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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

CONSIDERANDO a publ icação da Escala de Plantão das
Circunscrições Ministeriais, do mês de Março/2023, por meio da Portaria
PGJ Nº 1.008/2023;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 1ª
Circunscrição Ministerial, com sede em Garanhuns, para alterar a escala
de plantão;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 2ª
Circunscrição Ministerial, com sede em Petrolina, para alterar a escala
de plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.008/2023, de 28.03.2023,
publicada no DOE do dia 29.03.2023, conforme anexo desta Portaria:

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.065/2023
Recife, 3 de abril de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução PGJ nº 02/2021, que
estabelece o Regimento Interno do Gabinete do Procurador-Geral de
Justiça;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. RENATO DA SILVA FILHO, 14º Procurador de
Justiça Criminal, de 2ª Instância, e SubProcurador-Geral de Justiça em
Assuntos Institucionais, para o exercício da função de Subprocurador-
Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos, com atuação e atribuições
previstas no art. 25 da Resolução PGJ nº 02/2021, no período de
31/03/2023 a 29/04/2023, em razão da licença prêmio da Bela. Norma
Mendonça Galvão de Carvalho.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 31/03/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.066/2023
Recife, 3 de abril de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Cível;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI, 9ª
Procuradora de Justiça Cível, de 2ª Instância, para o exercício
simultâneo no cargo de 2º Procurador de Justiça Cível, durante o
período de 13/04/2023 a 02/05/2023, em razão das férias da Bela.
Luciana Marinho Martins Mota e Albuquerque.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.067/2023
Recife, 3 de abril de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Cível em observância à lista dos habilitados ao respectivo edital
de convocação;

CONSIDERANDO a excepcionalidade da situação apresentada pela
referida Coordenação, ante os afastamentos de Procuradores de Justiça
Cíveis no mês de abril do corrente, face férias e licenças, o que
impossibilita o cumprimento do disposto no art. 68 da Lei Orgânica do
MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. ÉRICA LOPES CEZAR DE ALMEIDA, 29ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício pleno no cargo de 4º Procurador de Justiça Cível, de 2ª
Instância, no período de 13/04/2023 a 02/05/2023, em razão das férias
da Bela. Maria da Glória Gonçalves Santos, ficando dispensada do
exercício do cargo de sua titularidade, sem prejuízo das suas demais
atribuições.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no
Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.

III - Designar a Promotora de Justiça indicada acima para o exercício
simultâneo no cargo de sua titularidade no período de 13/04/2023 a
02/05/2023.

PORTARIA PGJ Nº 1.068/2023
Recife, 3 de abril de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADOR DE GABINETE

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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IV - Revogar a Portaria PGJ nº 932/2023, publicada no Diário Oficial de
17/03/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor da Portaria PGJ nº 904/2023, publicada no
Diário Oficial de 16/03/2023;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. RIVALDO GUEDES DE FRANÇA, 13º Promotor de
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 12º Promotor de Justiça Cível da Capital, a partir de
01/04/2023 até ulterior deliberação, em razão da dispensa da Bela.
Norma da Mota Sales Lima.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/04/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.069/2023
Recife, 3 de abril de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO a impossibilidade de observância da lista de
habilitados ao edital de exercício simultâneo nº 07, publicado pela
Portaria PGJ nº 798/2022, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da
Instrução Normativa PGJ nº 02/2022;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. RIVALDO GUEDES DE FRANÇA, 13º Promotor de
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo
nos feitos da 13ª Vara de Família e Registro Civil da Capital no período
de 01/04/2023 a 09/04/2023.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/04/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.070/2023
Recife, 3 de abril de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO a impossibilidade de observância da lista de
habilitados ao edital de exercício simultâneo nº 07, publicado pela
Portaria PGJ nº 798/2022, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da
Instrução Normativa PGJ nº 02/2022;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ÉRICKA GARMES PIRES, 5ª Promotora de Justiça
Cível da Capital, em exercício, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo nos feitos da 13ª Vara de Família e Registro Civil da Capital
no período de 10/04/2023 a 30/04/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.071/2023
Recife, 3 de abril de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10, § 1º, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. MARIA FABIANNA RIBEIRO DO VALLE ESTIMA,
44ª Promotora de Justiça Substituta da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício pleno no cargo de 22º Promotor de Justiça Cível da Capital, de
3ª Entrância, a partir de 10/04/2023 até ulterior deliberação.

II - Dispensar a Promotora de Justiça indicada acima do exercício pleno
no cargo de 16º Promotor de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância,
atribuído pela Portaria PGJ nº 163/2021, a partir de 10/04/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.072/2023
Recife, 3 de abril de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MARIA FABIANNA RIBEIRO DO VALLE ESTIMA, 44ª
Promotora de Justiça Substituta da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 16º Promotor de Justiça

PORTARIA PGJ Nº 1.073/2023
Recife, 3 de abril de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADOR DE GABINETE

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Cível da Capital, de 3ª Entrância, no período de 10/04/2023 a
30/04/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de licença nº
451279/2023;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital nos termos do
processo SEI nº 19.20.0620.0006711/2023-38;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. MANOEL ALVES MAIA, 20º Promotor de Justiça
Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de 22º Promotor de Justiça Cível da Capital no período de 01/04/2023 a
09/04/2023.

II - Designar, ainda, o Promotor de Justiça indicado acima para o
exercício simultâneo no cargo de 25º Promotor de Justiça Cível da
Capital, no período de 01/04/2023 a 14/04/2023, em razão da licença da
Bela. Liliane Jubert Gouveia Finizola da Cunha.

III - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/04/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.074/2023
Recife, 3 de abril de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Dispensar a Bela. LILIANE JUBERT GOUVEIA FINIZOLA DA CUNHA,
25ª Promotora de Justiça Cível da Capital, em exercício, de 3ª
Entrância, do exercício simultâneo no cargo de 22º Promotor de Justiça
Cível da Capital, atribuído pela Portaria PGJ nº 2.926/2022, a partir da
publicação da presente Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.075/2023
Recife, 3 de abril de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

PORTARIA PGJ Nº 1.076/2023
Recife, 3 de abril de 2023

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MAINAN MARIA DA SILVA, 10ª Promotora de Justiça
Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de 9º Promotor de Justiça Cível da Capital, no período de 13/04/2023 a
02/05/2023, em razão das férias da Bela. Raimunda Nonata Borges
Piauilino Fernandes.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 1ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Resolução PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a Bela. ADNA LEONOR DEO VASCONCELOS, 1ª
Promotora de Justiça de Salgueiro, em exercício,  de 2ª Entrância, para
o exercício da função de Coordenadora da 1ª Circunscrição Ministerial,
com Sede em Salgueiro, no período de 13/04/2023 a 02/05/2023, em
razão das férias da Bela. Nara Thamyres Brito Guimarães Alencar.

II – Atribuir-lhe a indenização pelo exercício de função de coordenação
prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério Público
de Pernambuco.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.077/2023
Recife, 3 de abril de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 2ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Resolução PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o Bel. BRUNO PEREIRA BENTO DE LIMA, 1º Promotor de
Justiça de Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício da
função de Coordenador Administrativo da Sede da Promotoria de
Justiça de Cabrobó, no período de

PORTARIA PGJ Nº 1.078/2023
Recife, 3 de abril de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADOR DE GABINETE

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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03/04/2023 a 02/05/2023, em razão das férias da Bela. Jamile Figueiroa
Silveira.

II – Atribuir-lhe a indenização pelo exercício de função de coordenação
prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério Público
de Pernambuco;

III – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 03/04/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Promotoria de Justiça
Criminal de Gravatá;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço.

RESOLVE:

Designar o Bel. IVAN VIEGAS RENAUX DE ANDRADE, 2º Promotor de
Justiça de Gravatá, de 2ª Entrância, para atuar nos autos do
Procedimento SIM n.º 02335.000.045/2021 (PIC 02.2015), Processo n.º
0000566-64.2019.8.17.0670 e ulteriores ação penal ou medidas
cautelares correlatas, junto ao cargo de Promotor de Justiça Criminal de
Gravatá, em conjunto com a Promotora Natural.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.079/2023
Recife, 3 de abril de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO o disposto no art. 25-A, § 2º, da Lei Complementar
Estadual n.º 12/94 (Lei Orgânica do MPPE), acrescido pelo art. 1º da Lei
Complementar nº 128, de 15 de setembro de 2008, que prevê a
Coordenação das Centrais de Inquéritos por membro(a) eleito(a) entre
seus componentes;

CONSIDERANDO os termos dos artigos 8º e 9º da Resolução CPJ nº
004/2008, que estabelece normas gerais para as Centrais de Inquéritos
no âmbito do MPPE;

CONSIDERANDO os resultados dos processos de escolha
encaminhados, em observância ao Aviso PGJ n.º 07/2023, publicado no
Diário Oficial de 13/03/2023;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar os(as) Promotores(as) de Justiça relacionados(as) conforme
anexo desta Portaria para o exercício da função de Coordenação da
Central de Inquéritos, sem prejuízo das suas demais atribuições,
durante o período de 01/04/2023 a 30/09/2023.

PORTARIA PGJ Nº 1.080/2023
Recife, 3 de abril de 2023

II - Atribuir-lhes a indenização pelo exercício de função de coordenação
prevista no artigo 61, inciso VI, da Lei Orgânica do Ministério Público de
Pernambuco.

III - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/04/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais e nos termos do artigo 5º, inciso III, alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, da
Lei Complementar n.º 75, de 20 de maio de 1993, e do artigo 9º, inciso I,
da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 6º, da Resolução PGJ 004/2018,
que regulamenta a criação de comitês e núcleos com o objetivo de
estudar, sugerir e acompanhar a implementação de medidas
administrativas e de atividades ministeriais para a consecução dos
direitos sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO a necessidade da implementação de políticas
públicas voltadas para a promoção e defesa do patrimônio cultural
brasileiro, incluída a criação de órgãos especializados no cumprimento
de tal tarefa;

CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco possui uma das
culturas mais ativas, ricas e diversificadas do Brasil, e que o acervo que
compõe o patrimônio histórico-cultural pernambucano está intimamente
relacionado com a identidade e a memória do seu povo;

CONSIDERANDO que o Ministério Público deve manter canais
permanentes de cooperação com os Órgãos da Administração Pública
Federal, Estadual e Municipal responsáveis pela proteção do patrimônio
histórico, artístico e cultural;

CONSIDERANDO, por  f im,  a  inst i tu ição do NÚCLEO DE
PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARTÍSTICO E
CULTURAL, nos termos da Portaria PGJ nº 3.556/2021;

RESOLVE:

I - Designar os Membros e servidores relacionados abaixo para
integrarem o Núcleo de Preservação do Patrimônio Histórico, Artístico e
Cultural, sob a Coordenação do Promotor de Justiça José da Costa
Soares, sem prejuízo do exercício das suas demais atribuições, a partir
de 01/04/2023 até 31/03/2023:

1 - José da Costa Soares, Coordenador do Núcleo;
2 - Belize Câmara Correia, Coordenadora do CAO Meio Ambiente;
3 - Ana Maria Moura Maranhão da Fonte, Promotora de Justiça;
4 - Oscar Ricardo de Andrade Nóbrega, Promotor de Justiça;
5 - Maria Cecília Soares Tertuliano, Promotora de Justiça;
6 - Evângela Azevedo de Andrade, Servidora; e
7 - Clara Gomes Moreira, Servidora.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/04/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.081/2023
Recife, 3 de abril de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

DESPACHO PGJ/CG Nº 082/2023.
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Número protocolo: 452515/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: PAULA CATHERINE DE LIRA AZIZ ISMAIL
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para o dia
31/03/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo do dia de
plantão.

Número protocolo: 452953/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: MAINAN MARIA DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 452939/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: HELDER LIMEIRA FLORENTINO DE LIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 452936/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: ERIKA LOAYSA ELIAS DE FARIAS SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 452931/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: EUCLIDES RODRIGUES DE SOUZA JÚNIOR
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 451881/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: MARIA AMÉLIA GADELHA SCHULER
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
22 a 31/05/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 452328/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: SOPHIA WOLFOVITCH SPINOLA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de julho/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/07/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da

necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 20
(vinte) dias, vedado seu fracionamento. À CMGP para implantação do
valor devido em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos
o valor do terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 452452/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: ROMUALDO SIQUEIRA FRANÇA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
22 a 31/05/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 452928/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: ALLANA UCHOA DE CARVALHO
Despacho: Ciente, arquive-se.

Número protocolo: 452480/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: IZABELA MARIA LEITE MOURA DE MIRANDA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
02 a 11/05/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 452627/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: GENIVALDO FAUSTO DE OLIVEIRA FILHO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 19/03/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 452633/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: JEFSON MARCIO SILVA ROMANIUC
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão
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realizado em 25/03/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º
da Resolução PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e
controle do dia de plantão.

Número protocolo: 452634/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: JEFSON MARCIO SILVA ROMANIUC
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 26/03/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 452921/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: ALLANA UCHOA DE CARVALHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 452909/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: ANTÔNIO FERNANDES OLIVEIRA MATOS
JUNIOR
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 452900/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: ANDRÉA MAGALHÃES PORTO OLIVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 452721/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: SÍLVIA AMÉLIA DE MELO OLIVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 452898/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: TÂNIA ELIZABETE DE MOURA FELIZARDO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 452862/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: TATIANA SOUZA LEÃO ARAÚJO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 452401/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: SÉRGIO GADELHA SOUTO
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 04 e
05/05/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos dias de
plantão.

Número protocolo: 452485/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: IZABEL CRISTINA HOLANDA TAVARES LEITE

Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de abril/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de maio/2023. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 451890/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: FELIPE AKEL PEREIRA DE ARAUJO
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes do
requerente, previstas para o mês de março/2016, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado, por um período de 10 (dez) dias, a partir
de 02/10/2023. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 452617/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: ALINE ARROXELAS GALVÃO DE LIMA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de novembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de abril/2023. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 452523/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: RÔMULO SIQUEIRA FRANÇA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 25/03/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 452559/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO
Despacho: Defiro o pedido de gozo de 30 (trinta) dias de licença prêmio,
a partir do dia 31/03/2023, referentes ao 2º decênio. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 452606/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA
Despacho: Ciente, arquive-se.

Número protocolo: 452156/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: MARIA APARECIDA ALCÂNTARA SIEBRA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de junho/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/06/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art.
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110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente da requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 20
(vinte) dias, vedado seu fracionamento. À CMGP para implantação do
valor devido em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos
o valor do terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 452254/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: JAIME ADRIÃO CAVALCANTI GOMES DA
SILVA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
02 a 11/05/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 452312/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: ALFREDO PINHEIRO MARTINS NETO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de agosto/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
21 a 30/08/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 452574/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: IVO PEREIRA DE LIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 452470/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: HUGO EUGENIO FERREIRA GOUVEIA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 26/03/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 452471/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: IGOR HOLMES DE ALBUQUERQUE
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para o dia

31/03/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo do dia de
plantão.

Número protocolo: 452503/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: MARIA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA
MARTINS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 452279/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: KIVIA ROBERTA DE SOUZA RIBEIRO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de abril/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de outubro/2023. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 452287/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: EDSON JOSÉ GUERRA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente, na
forma requerida, por imperiosa necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 452383/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: ANDRE ANGELO DE ALMEIDA
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 03
(três) dias de licença ao requerente, a partir do dia 28/03/2023, nos
termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e
art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. Encaminhe-se ao DEMAS
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 452445/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: OSCAR RICARDO DE ANDRADE NÓBREGA
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para o dia
14/04/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo do dia de
plantão.

Número protocolo: 452170/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: MÁRIO GERMANO PALHA RAMOS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de julho/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/07 a 01/08/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo
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ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar
e arquivar.

Número protocolo: 450814/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de julho/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/07 a 01/08/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 451789/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: EDSON JOSÉ GUERRA
Despacho: Considerando a comunicação da Coordenação da
Procuradoria de Justiça Cível, informando a permanência do requerente
no exercício simultâneo no cargo de 1º Procurador de Justiça Cível de
Caruaru até o dia 31/03/2023, arquive-se por perda do objeto.

Número protocolo: 451254/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: ANDRÉA KARLA REINALDO DE SOUZA
QUEIROZ
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de julho/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/07 a 01/08/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 449554/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: DANIEL DE ATAIDE MARTINS
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 19/03/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 450712/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: JANINE BRANDÃO MORAIS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da

requerente, programadas para o mês de julho/2023, por imperiosa
necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos do que
dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez
dias, no período de 23/07 a 01/08/2023. Defiro ainda seu pedido de
conversão em pecúnia do aludido período de dez dias, nos termos do
que dispõe o art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º,
da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110
da Lei Complementar nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de
gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias,
vedado seu fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 450714/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: JANINE BRANDÃO MORAIS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de outubro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 02 a 11/10/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 450747/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: SYLVIA CÂMARA DE ANDRADE
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de outubro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 02 a 11/10/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 450748/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: SYLVIA CÂMARA DE ANDRADE
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de novembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 01 a 10/11/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para
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implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 450050/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: NATALIA MARIA CAMPELO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
22 a 31/05/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 03 de abril de 2023.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Promotor de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

COLÉGIO DE PROCURADORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA,
EXMO. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, DR. MARCOS ANTÔNIO
MATOS DE CARVALHO, no uso das suas atribuições e

CONSIDERANDO a previsão inicial de realização, no dia 03 de abril de
2023, da “eleição direta para indicação de membros do Ministério
Público de Pernambuco a serem considerados na escolha e indicação
para compor o Conselho Nacional do Ministério Público”, nos termos da
Resolução CSMP 02/2023, publicada no Diário Oficial (DO) de
10/03/2023, posteriormente cancelada, conforme Aviso CSMP nº
53/2023, DO de 30/03/2023;

CONVOCA os Excelentíssimos Senhores Membros do Colégio de
Procuradores de Justiça do MPPE para a 2ª Sessão Extraordinária, nos
termos do artigo 22 do Regimento Interno, que será realizada no dia 10
de abril de 2023, às 14h, presencialmente no Salão dos Órgãos
Superiores, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, 511,  térreo,
nesta cidade e por  videoconferência, forma essa que será facultada
p e l a  f e r r a m e n t a  d o  G o o g l e  M e e t ,  a t r a v é s  d o  l i n k
https://meet.google.com/rmg-qjyx-zcb, tendo a seguinte pauta:

I.Aprovação das Atas das sessões anteriores;

II.Comunicações diversas;

III.Processo CPJ nº 005/2017 - Proposta de criação de novas
Promotorias de Justiça e redefinição de atribuições das demais
Promotorias em Igarassu. Relator: Dr. Ricardo Lapenda Figueiroa - Voto
Vista: Dra Christiane Roberta Gomes de Farias Santos;

IV.Processo CPJ nº 002/2023 - Proposta de criação ou transformação
de cargo vago em Promotoria de Justiça Criminal da Capital, com
atuação frente à Vara de Execuções Penais da

CONVOCAÇÃO CPJ Nº 11/2023
Recife, 3 de abril de 2023

Capital - Relator: Dr Aguinaldo Fenelon de Barros.

Recife, 03 de abril de 2023.

Marcos Antônio Matos de Carvalho
Procurador  Geral de Justiça

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

AVISO SUBADM nº 019/2023

Considerando o teor das Instruções Normativas PGJ Nº 03/2015, 06 e
08/2016 que disciplinam a frequência dos servidores do Ministério
Público de Pernambuco e Implantam o Sistema de Apuração de
Frequência (SIAF);

Considerando o teor da Instrução Normativa PGJ nº 04/2021, publicada
em 23 de dezembro de 2021, que alterou a redação do “Capítulo VII –
Do Horário Extraordinário” das normativas mencionadas;

Considerando que a realização de serviço extraordinário depende da
autorização da chefia imediata, que deverá justificar a sua realização
pelo SEI - Sistema Eletrônico de Informações, encaminhando o
processo à Divisão Ministerial de Direitos e Deveres – DMDD;

Considerando que apenas o serviço extraordinário autorizado pela
chefia imediata e devidamente justificado deverá ser computado para
fins de banco de horas;

Considerando que a participação em comissão ou grupo de trabalho não
configura serviço e/ou horário extraordinários, devendo ser prestado em
horário distinto;

Considerando que o servidor deverá utilizar o banco de horas, mediante
anuência do chefe imediato ou responsável designado, dentro do
mesmo exercício financeiro da realização do serviço extraordinário,
salvo as horas realizadas no mês de dezembro;

AVISO aos membros e servidores do Ministério Público de Pernambuco
que o serviço extraordinário depende da autorização da chefia imediata,
que deverá justificar a sua realização pelo SEI - Sistema Eletrônico de
Informações, encaminhando o processo à Divisão Ministerial de Direitos
e Deveres – DMDD. Apenas o serviço extraordinário autorizado pela
chefia imediata e devidamente justificado será computado para fins de
banco de horas. Não serão consideradas como banco de horas as horas
extras realizadas sem autorização.

Destaco que é imprescindível o registro, pelos servidores, da frequência
(registrando diariamente todas as entradas e saídas do MPPE), das
respectivas folgas no SIAF, dos ajustes e das ocorrências, bem como o
devido acompanhamento e validação, pela chefia imediata. Os ajustes e
registros de ocorrência devem acontecer nos prazos estabelecidos na
Instrução Normativas.

Reitero que as folgas, correspondentes ao banco de horas, devem ser
programadas dentro do mesmo exercício financeiro da realização do
serviço extraordinário, ficando o último dia útil do ano como prazo limite
para utilização do banco de horas referente a cada exercício.

Recife, 03 de abril de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

AVISO Nº AVISO SUBADM nº 019/2023
Recife, 3 de abril de 2023
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O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Estado de
10/02/2021;

Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Autorizar o servidor, abaixo relacionado, a desenvolver suas
atividades em Teletrabalho, pelo período descrito na presente portaria:

II – O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 5ª Promotoria de Justiça de Defesa
da Cidadania de Caruaru no período de 03/04/2023 a 06/03/2024, bem
como da unidade de lotação no que se refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 06/03/2024.

Republicado por incorreção do original

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de abril de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier

PORTARIA Nº .SUBADM 385/2023
Recife, 3 de abril de 2023

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o constante na alínea “g” do inciso II da Portaria POR-
PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021,

Considerando o processo SEI nº 19.20.0619.0007333/2023-40,
solicitando a alteração da lotação da Analista Ministerial para a 16ª PJ
Substituta da Capital;

Considerando, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar a servidora ALINE MOTA GUEDES, Analista Ministerial – área
Jurídica, matrícula nº 189.599-0, na 16ª Promotoria de Justiça Substituta
da Capital;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de abril de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 386/2023
Recife, 3 de abril de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o constante na alínea “g” do inciso II da Portaria POR-
PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021,

Considerando o processo SEI nº 19.20.0266.0007773/2023-51,
solicitando a permuta das servidoras;

Considerando o pronunciamento das chefias imediatas, Comunicação
Interna nº 35/2023 – CAOPIJ e Despacho Nº 54/2023 – OUVIDORIA;

Considerando, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar a servidora ANNA DOLORES DA COSTA CARVALHO
RANGEL GOMES, Técnica Ministerial – área Administração, matrícula
nº 188.930-3, na Ouvidoria Geral do Ministério Público de Pernambuco;

II – Lotar a servidora ANA MARIA DE SOUZA BASILIO FARIAS,
Técnica Ministerial – área Administração, matrícula nº 189.761-6, no
Centro de Apoio Operacional - Defesa Infância e Juventude;

PORTARIA Nº SUBADM 387/2023
Recife, 3 de abril de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADOR DE GABINETE

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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III – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de abril de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor das comunicações enviadas pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 5ª Circunscrição com Sede em
Garanhuns;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 357/2023 de
27/03/2023 para:

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Recife, 03 de abril de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 388/2023
Recife, 3 de abril de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor do e-mail enviado pela Coordenadoria
Administrativa da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da
Capital;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 356/2023 de
27/03/2023 para:

PORTARIA Nº SUBADM 389/2023
Recife, 3 de abril de 2023

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Recife, 03 de abril de 2023.

Hélio José Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor das comunicações enviadas pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 11ª Circunscrição com Sede em
Limoeiro;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 357/2023 de
27/03/2023 para:

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Recife, 03 de abril de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 390/2023
Recife, 3 de abril de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
303/2021, de 02/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2021,

Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 303/2021, de 02/02/2021 e publicada em 03/02/2021;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0619.0005963/2023-73,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

PORTARIA Nº SUBADM 391/2023
Recife, 3 de abril de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADOR DE GABINETE

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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RESOLVE:

Designar o servidor GETULIO DE ALBUQUERQUE VIEIRA JUNIOR,
Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 189.393-9, lotado na
Promotoria de Justiça Criminal de Recife, para o exercício das funções
de Auxiliar Ministerial de Gabinete - nível 2, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-1, nos períodos de 13 a 17;
e de 20 a 24 de março de 2023, em virtude de gozo de lic. eleitoral do
titular ALESSANDRO BARBOSA LEAL, Técnico Ministerial -
Administração, matrícula nº187.935-9.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de abril de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

Considerando o constante na alínea “g” do inciso II da Portaria POR-
PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando o processo SEI nº 19.20.0264.0007719/2023-84,
Comunicação Interna nº 22/2023 – OUVIDORIA e Despacho Nº
2997/2023 – SUBADM;

Considerando, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Lotar o servidor JORGE CLAUDIO DE MELO E SILVA, Analista
Ministerial – Área Jurídica, matrícula nº 189.567-2, na Divisão Ministerial
de Análise Técnica da Ouvidoria Geral do Ministério Público de
Pernambuco;

II – Dispensar o servidor PAULO FERNANDES, Servidor Extraquadro,
matrícula nº 189.042-5, das funções de Gerente da Divisão Ministerial
de Análise Técnica da Ouvidoria Geral do Ministério Público de
Pernambuco, símbolo FGMP-3;

III – Designar o servidor JORGE CLAUDIO DE MELO E SILVA, Analista
Ministerial – Área Jurídica, matrícula nº 189.567-2, para o exercício das
funções de Gerente da Divisão Ministerial de Análise Técnica,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-3;

IV – Esta Portaria entrará em vigor em 03 de abril de 2023.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03  de abril de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 392/2023
Recife, 3 de abril de 2023

Número protocolo: 452860/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório Plantão Ministerial
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: EDSON HUGO DE AMORIM
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 452777/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: ANA PAULA CESÁRIO MOTA
Despacho: Autorizo. Publique-se.

Número protocolo: 452754/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: GEORGE HAMILTON PAES BARRETO
Despacho: Autorizo. À DMDD para providências

Número protocolo: 440725/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: LEANDRO DA SILVA GOMES
Despacho: Autorizo. À DMDD para providências

Número protocolo: 452569/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: NELY SANTOS CARNEIRO FERREIRA
Despacho: Autorizo. À DMDD para providências

Número protocolo: 452663/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Servidores estáveis e à disposição (Aval iação de
Desempenho)
Data do Despacho: 31/03/2023
Nome do Requerente: ERITON MAXIMIANO CAVALCANTI
Despacho: À AJM para análise e pronunciamento.

Número protocolo: 452675/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 30/03/2023
Nome do Requerente: ARTUR CERQUEIRA RIBEIRO DE GUSMÃO
Despacho: Autorizado pela chefia

Número protocolo: 450358/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Promoção
Data do Despacho: 30/03/2023
Nome do Requerente: ERON MENDES DE CARVALHO
Despacho: Acolho o parecer da AJM e defiro o pleito do requerente.
Publique-se.

Número protocolo: 450465/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Promoção
Data do Despacho: 30/03/2023
Nome do Requerente: RAQUEL SOUZA DOS SANTOS
Despacho: Acolho o parecer da AJM e defiro o pleito da requerente.
Publique-se a portaria.

Número protocolo: 450477/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Promoção
Data do Despacho: 30/03/2023
Nome do Requerente: ANALUCI DA CONCEIÇÃO GOES

DESPACHOS Nº de 27 a 31/03/2023
Recife, 31 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADOR DE GABINETE

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Despacho: Acolho o parecer da AJM e defiro o pleito da requerente.
Publique-se a portaria.

Número protocolo: 450483/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Promoção
Data do Despacho: 30/03/2023
Nome do Requerente: AMANDA CAROLINA DE ALBUQUERQUE
SILVA AZEVEDO
Despacho: Acolho o parecer da AJM e defiro o pleito da requerente.
Publique-se a portaria.

Número protocolo: 450741/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Promoção
Data do Despacho: 30/03/2023
Nome do Requerente: MARINA LINHARES GOMES LEMOS
Despacho: Acolho o parecer da AJM e defiro o pleito da requerente.
Publique-se.

Número protocolo: 452298/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 30/03/2023
Nome do Requerente: ARTUR CERQUEIRA RIBEIRO DE GUSMÃO
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 452421/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 30/03/2023
Nome do Requerente: VICTOR DE ALBUQUERQUE LIMA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 450552/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Promoção
Data do Despacho: 29/03/2023
Nome do Requerente: VANIELA OLIVEIRA GOMES DA SILVA
Despacho: Acolho o parecer da AJM e defiro o pleito do requerente. À
CMGP pra as providências necessárias.

Número protocolo: 451756/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 29/03/2023
Nome do Requerente: JOSÉ ALBERTO BASÍLIO MONTEIRO
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo o pedido. À CMGP para as providências
necessárias.

Número protocolo: 451474/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 28/03/2023
Nome do Requerente: EDITE KARLA GUSMÃO DE QUEIROZ
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo o pedido. À CMGP para as providências
necessárias.

Número protocolo: 451768/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 28/03/2023
Nome do Requerente: WALTER ARAÚJO MARTINS
Despacho: À CMGP para que informe se o servidor gozou as licenças
prêmio nos períodos programados, conforme publicação do DOE anexo.

Número protocolo: 452298/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 28/03/2023
Nome do Requerente: ARTUR CERQUEIRA RIBEIRO DE GUSMÃO

Despacho: Autorizado pela chefia

Número protocolo: 451829/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 28/03/2023
Nome do Requerente: MAURIVANE GOMES DA SILVA
Despacho: Autorizo. Publique-se.

Número protocolo: 449439/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Condições Especiais de Trabalho
Data do Despacho: 28/03/2023
Nome do Requerente: SÉRGIO CARLOS DA SILVA ALMEIDA
Despacho: Considerando o laudo da perícia médica do DEMAS, defiro o
pleito do requerente. À CMGP para as providências necessárias.

Número protocolo: 450477/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Promoção
Data do Despacho: 28/03/2023
Nome do Requerente: ANALUCI DA CONCEIÇÃO GOES
Despacho: Acolho o parecer da AM e defiro o pleito da requerente. À
CMGP para as providências necessárias.

Número protocolo: 451958/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Certidões para fins específicos
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES
Despacho: Acolho o parecer do NGP. À CMGP para as providências
necessárias.

Número protocolo: 451170/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de permanência
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: ELENILDA FELISMINA DE FRANÇA
Despacho: Acolho integralmente o parecer da AJM e indefiro o pleito da
requerente.

Número protocolo: 450790/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: GIRLAYN MARIA DE ARAUJO JORGE
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo o pedido. À CMGP para as providências
necessárias.

Número protocolo: 450790/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: GIRLAYN MARIA DE ARAUJO JORGE
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo o pedido. À CMGP para as providências
necessárias.

Número protocolo: 451906/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: FERNANDA FLAVIA MARTINS ALVES
Despacho: Autorizo. À DMDD para providências

Número protocolo: 452012/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: VÂNIA LIMEIRA BRAGA
Despacho: Autorizo. À DMDD para providências

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADOR DE GABINETE

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



14Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 04 de abril de 2023

Número protocolo: 452158/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: BIANCA LEAL RODRIGUES GOMES VILARIM
Despacho: Autorizo. À DMDD para providências

Número protocolo: 451750/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório Plantão Ministerial
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: CLEANDRO ZEFERINO PESSOA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 444094/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: MARLI MENEZES DE CARVALHO
Despacho: Acolho o parecer da AJM e defiro o pleito da requerente.
Autorizo o pagamento das verbas de forma parcelada, conforme
indicado na dotação orçamentária apresentada pela AMPEO. À CMGP
para as providências necessárias.

Número protocolo: 447371/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: RODRIGO GAYGER AMARO
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo o pedido. À CMGP para as providências
necessárias.

Número protocolo: 448969/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: CLAUDIA SILVA DE LIMA
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo o pedido. À CMGP para as providências
necessárias.

Número protocolo: 449812/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: MARIA ROSEANE VILELA SABINO
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo o pedido. À CMGP para as providências
necessárias.

Número protocolo: 452023/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório Plantão Ministerial
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: CLÁUDIO EVÊNCIO DE ARAÚJO
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 451932/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório Plantão Ministerial
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: DÉCIO DE CARVALHO PADILHA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 452021/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório Plantão Ministerial
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: CLÁUDIO EVÊNCIO DE ARAÚJO
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 451946/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório Plantão Ministerial
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: CARLOS ANTÔNIO DOS SANTOS
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 451860/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: FRANCISCO DE SOUZA BONIFÁCIO
Despacho: Autorizo. Publique-se.

Número protocolo: 450358/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Promoção
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: ERON MENDES DE CARVALHO
Despacho: Acolho o parecer da AJM e defiro o pleito do requerente. À
CMGP pra as providências necessárias.

Número protocolo: 448683/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de permanência
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: GERALDO EDSON MAGALHÃES SIMÕES
Despacho: Acolho o parecer da AJM e defiro o pleito da requerente. À
CMGP para as providências necessárias.

Número protocolo: 452039/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: GEOFLAN DIAS LOPES
Despacho: Autorizado pela chefia

Número protocolo: 452039/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 27/03/2023
Nome do Requerente: GEOFLAN DIAS LOPES
Despacho: Autorizado pela chefia

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 550
Assunto: Solicitação de Informações nº 008/23
Data do Despacho: 03/04/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 551
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 03/04/23
Interessado(a): João Elias Da Silva Filho
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 552
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 03/04/23
Interessado(a): Jorge Gonçalves Dantas Júnior
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 553
Assunto: Reassunção/Relatório de Acervo

DESPACHO CG Nº 061/2023
Recife, 3 de abril de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADOR DE GABINETE

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Data do Despacho: 03/04/23
Interessado(a): Rivaldo Guedes De França
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após
encaminhe-se à Secretaria Administrativa, para anotação e
arquivamento.

Protocolo Interno: 554
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 03/04/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 555
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 03/04/23
Interessado(a): Fabiano De Araújo Saraiva
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 556
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 03/04/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 557
Assunto: Notícia de Fato nº 017/2023
Data do Despacho: 03/04/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Assunto Interno: 558
Assunto: Prazos
Data do Despacho: 03/04/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 559
Assunto: Prazos
Data do Despacho: 03/04/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 560
Assunto: Arquivos Compartilhados
Data do Despacho: 03/04/23
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Itaíba
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 561
Assunto: Ofício nº 181/2023 - PGJ/GABGJ/CGMP/SECCGMP
Data do Despacho: 03/04/23
Interessado(a): Assessoria Especial da Corregedoria Geral da Justiça
Despacho: Ciente. Junte-se ao Processo SEI correspondente. Em
seguida, encaminhe-se à Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 562
Assunto: Procedimento de Gestão Administrativa
Data do Despacho: 03/04/23
Interessado(a): …
Despacho: Ciente. À Corregedoria-Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 563
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 03/04/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo: (...)
Assunto: Ciência de adiamento de sessão
Data do Despacho: 30/03/23
Interessado(a): …
Despacho: Acolho o pronunciamento da Corregedoria Auxiliar. À

Secretaria Processual desta Corregedoria Geral.

Protocolo: (...)
Assunto: Suspeição e Impedimento
Data do Despacho: 31/03/23
Interessado(a): …
Despacho: Acolho o pronunciamento da Corregedoria Auxiliar. À
Secretaria Processual desta Corregedoria Geral.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 173/2022
Data do Despacho: 31/03/23
Interessado(a): Atuação nos feitos criminais de Ouricuri
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência Fora da Comarca
Data do Despacho: 31/03/23
Interessado(a): Ana Maria do Amaral Marinho
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 158/2022
Data do Despacho: 31/03/23
Interessado(a): 46ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 014/2022
Data do Despacho: 31/03/23
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Triunfo
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 118/2022
Data do Despacho: 31/03/23
Interessado(a): 6ª Promotoria de Justiça Criminal de Paulista
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 124/2022
Data do Despacho: 31/03/23
Interessado(a): 9ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência fora da Comarca
Data do Despacho: 31/03/23
Interessado(a): Edson José Guerra
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Presencial nº 179/2022
Data do Despacho: 31/03/23
Interessado(a): 2ª Promotoria de Justiça de Araripina
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADOR DE GABINETE

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, com fulcro nos arts. 4º, 12 e 18 da Resolução RES-
CGMP nº 001/2021, publicada no Diário Oficial Eletrônico do MPPE em
15/06/2021, comunica a quem possa interessar, o início das Correições
Ordinárias, na modal idade presencial ,  nas Promotorias de
Just iça/Termos Judiciár ios indicadas em anexo.

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 005/2023
Recife, 3 de abril de 2023

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.087/2021 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO Nº 026/2022

 REJEIÇÃO - RELAÇÃO PATRIMONIAL DE 2017

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 26, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8.º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art. 8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO  que a 10.ª PJDC da Capital detém atribuição na
tutela das Fundações e Entidades de Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 34, inciso I, art. 37 e ss.,
todos da RES. PGJ nº. 008/2010 compete ao Ministério Público analisar
e aprovar a prestação de contas anuais das Fundações;

CONSIDERANDO que após análise do procedimento pelo setor de
contabilidade deste Ministério Público, fora emitido o Parecer Técnico-
Contábil n.º 106 /2022/PJFEIS/MPPE constatando que o valor contábil
do inventário patrimonial levantado em junho de 2017 tem saldo zerado;

CONSIDERANDO  a necessidade de contratação de um avaliador ou
uma empresa para realizar a avaliação  dos bens patrimoniais, em
conformidade com a Norma Brasileira de Contabilidade – CPC01- Valor
Recuperável de Ativos em conjunto com o Pronunciamento Técnico –
CPC27 – Ativo Imobilizado, para a verificação do estado de conservação
desses bens, uma vez que não se tem conhecimento se tais bens estão
em condições de uso ou não, ou se estão obsoletos para a baixa
patrimonial, conforme indicação contida no parecer supracitado;

CONSIDERANDO  que a fundação fora notificada em diversas
oportunidades para apresentar documentação complementar a fim de
sanear as irregularidades evidenciada pela análise técnico contábil
deste Ministério Público, contudo, manteve-se INERTE.

RESOLUÇÃO Nº Procedimento nº 02058.000.087/2021
Recife, 28 de março de 2023

CONSIDERANDO  que em despacho de evento n.º 0018, datado de 15
de fevereiro de 2023, determinou-se a notificação da Fundação para que
esta informasse se havia interesse em firmar Termo de Compromisso
para regularização de seu patrimônio junto ao Ministério Público,
contudo, a Fundação manteve-se INERTE na apresentação de resposta.

RESOLVE

REJEITAR, com esteio no art. 34, inciso I , da RES. PGJ nº. 008/2010, o
Inventário Patrimonial realizado em junho de 2017 pela  FUNDESA -
FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DO SEMIÁRIDO
BRASILEIRO, exatamente como foi apresentado ao Ministério Público
neste procedimento.

Oportunamente, DETERMINO:

A)  ENCAMINHE-SE cópia desta resolução à Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM), a fim de que seja publicado no
Diário Oficial Eletrônico em cumprimento ao art. 9.ª, da RES-CSMP nº.
003/2019;

B) REGISTRE-SE a presente Resolução em pasta própria, física ou
d i g i t a l ,  d e d i c a d a  à  F U N D E S A  -  F U N D A Ç Ã O  P A R A  O
D E S E N V O L V I M E N T O  D O  S E M I Á R I D O  B R A S I L E I R O ;

C) Após, NOTIFIQUE-SE a referida Fundação encaminhando-lhe cópia
desta Resolução.
Ultimadas as diligências supra, FAÇA-SE conclusão deste procedimento
ao gabinete, para promoção de arquivamento.

CUMPRA-SE.

Recife, 28 de março de 2023.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (TRANSPORTES)
Procedimento nº 02011.000.203/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02011.000.203/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Noticiante relata que o CTM estaria negando-lhe a cessão do
VEM Estudantil em razão do seu vínculo com a IES ser na modalidade
EAD.
INVESTIGADO: CTM e URBANA.
Considerando que o direito ao transporte é direito humano fundamental
social, nos termos do art. 6º da Constituição Federal de 2018, com
redação da Emenda Constitucional nº 90/2015;
Considerando que a Política Nacional de Mobilidade Urbana, instituída
pela Lei nº 12.587/2012, é instrumento da política de desenvolvimento
urbano, objetivando a integração entre os diferentes modos de
transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e
cargas no território do Município;
Considerando que a Política Nacional de Mobilidade Urbana está
fundamentada nos seguintes princípios: I - acessibilidade universal; II -
desenvolvimento sustentável das cidades, nas

PORTARIA Nº 02011.000.203/2022
Recife, 3 de abril de 2023
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dimensões socioeconômicas e ambientais; III - equidade no acesso dos
cidadãos ao transporte público coletivo; IV - eficiência, eficácia e
efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano; V - gestão
democrática e controle social do planejamento e avaliação da Política
Nacional de Mobilidade Urbana; VI - segurança nos deslocamentos das
pessoas; VII - justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do
uso dos diferentes modos e serviços; VIII - equidade no uso do espaço
público de circulação, vias e logradouros; e IX - eficiência, eficácia e
efetividade na circulação urbana.
Considerando que as políticas públicas referentes à mobilidade urbana
não são suficientes para garantir a concretização do direito de ir e vir,
afetando à dignidade da pessoa humana, notadamente porque dificulta
o exercício dos direitos ao trabalho, à educação e ao lazer;
Considerando que a falta de planejamento e execução de um projeto
adequado de mobilidade urbana, especialmente nos grandes centros,
como a Região Metropolitana do Recife, é nociva ao desenvolvimento
econômico, pois contribui para o aumento da circulação de veículos,
com impactos desastrosos no meio ambiente e na saúde física e mental
da população;
Considerando que o Sistema de Transporte Público Coletivo de
Passageiros da Região Metropolitana do Recife – STPP/RMR é
gerenciado de forma associada pelo Estado, pela Prefeitura da Cidade
do Recife e pela Prefeitura de Olinda, através do Consórcio de
Transportes da Região Metropolitana do Recife – CTM, sendo
responsável pela gestão das linhas intermunicipais da RMR e municipais
do Recife e Olinda. Embora
os demais municípios da RMR gerenciem suas linhas locais, alguns
deles possuem convênios com o CTM, delegando parte da gestão de
suas linhas para o Consórcio;
Considerando que são direitos dos usuários do STPP/RMR, dentre
outros: I - receber o serviço adequado, dentro das condições e segundo
os padrões constantes no Regulamento do Sistema de Transporte
Público de Passageiros da Região Metropolitana do Recife, Contrato de
Concessão ou Permissão, nas normas e regulamentos aplicáveis; II -
ser transportado até o destino final com segurança de acordo com a
Ordem de Serviço da Operação – OSO expedida pelo CTM, além das
demais normas e regulamentos do STPP/RMR e condições previstas no
Contrato de Concessão; III - ser atendido com urbanidade e respeito
pelos prepostos das empresas e do órgão gestor; III - opinar sobre a
prestação dos serviços ofertados; IV - ter acesso às informações sobre
as características dos serviços, tais como itinerários das linhas, horários,
intervalos, tempo de viagem, paradas, tarifas, entre outras; V -
prosseguir viagem, no caso de sua interrupção, em veículo de
características similares ou superiores às daquele em que iniciou a
viagem, sem pagar nova tarifa, podendo ser em veículo de outra
empresa; VII - utilizar os serviços disponíveis de acordo com as leis e
regulamentações específicas, respeitando os direitos do idoso, da
criança, do obeso, das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida
que exijam cuidados especiais;
Considerando que é função institucional do Ministério Público a defesa
da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e dos
interesses individuais indisponíveis, incumbindo-lhe promover o inquérito
civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e
social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art.
129, III, da Constituição da República);
Considerando que incumbe ao Ministério Público, sempre que
necessário ao exercício de suas funções institucionais, instaurar
inquérito civil e outros procedimentos administrativos pertinentes,
podendo expedir  not i f icações para colher  depoimento ou
esclarecimentos e, em caso de não comparecimento injustificado,
requisitar condução coercitiva, inclusive pela Polícia Civil ou Militar,
ressalvadas as prerrogativas previstas em lei; requisitar informações,
exames periciais e documentos de autoridades federais, estaduais e
municipais, bem como dos órgãos e entidades da administração direta,
indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; promover inspeções e
diligências investigatórias junto às autoridades, órgãos e entidades a
que se refere a alínea

anterior; requisitar informações e documentos a entidades privadas,
para instruir procedimentos ou processo em que oficie; requisitar à
autoridade competente a instauração de sindicância ou procedimento
administrativo cabível; requisitar diligências investigatórias e a
instauração de inquérito policial e de inquérito policial militar, observado
o disposto no art. 129, inciso VIII, da Constituição Federal, podendo
acompanhá-los; praticar atos administrativos executórios, de caráter
preparatório; dar publicidade dos procedimentos administrativos não
disciplinares que instaurar e das medidas adotadas; sugerir ao Poder
competente a edição de normas e a alteração da legislação em vigor,
bem como a adoção de medidas propostas, destinadas à prevenção e
controle da criminalidade; manifestar-se em qualquer fase dos
processos, acolhendo solicitação do juiz, da parte ou por sua iniciativa,
quando entender existente interesse em causa que justifique a
intervenção;
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
encaminhar cópia da portaria, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio
Operacional - CAO Cidadania, bem
como à Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
- CGMP.
Em razão do teor do último Despacho, foi expedido ofício à URBANA
para que se pronuncie sobre o presente procedimento, em especial
sobre a emissão do VEM Estudantil a alunos que possuam vínculo em
IES na modalidade EAD (ensino a distância), em observância à Portaria
CTM n° 114/2022,  estando o requisitório ministerial pendente de
resposta.
Assim, determino seja reiterado o ofício à URBANA, para se pronunciar
sobre os fatos noticiados.

Cumpra-se.

Recife, 03 de abril de 2023.

Leonardo Brito Caribé,
Promotor de Justiça.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil 01783.000.024/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotoria de Justiça de Exu, com atuação na defesa do
Patrimônio Público, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição da República de 1988, art. 25, inciso IV,
da Lei Nacional nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Estadual do Ministério
Público – LONMP), arts. 1º a 4º, inciso IV , alínea “a” da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994 (Lei Orgânica Estadual do Ministério
Público) e art. 17 da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis nos termos do caput do artigo 127 da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 – CRFB/88;

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público,
dentre outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos
serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição
Federal, promovendo as medidas necessárias a sua garantia e
promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129, II e III, CF);

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público
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velar pela aplicação efetiva das leis, mormente da Constituição Federal,
assim como a fiscalização da probidade administrativa;

CONSIDERANDO a relevância e a magnitude das atribuições conferidas
ao Ministério Público no tocante à defesa do patrimônio público e da
moralidade administrativa, por força do art. 129, III da Constituição da
República e das disposições da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que são princípios norteadores da Administração
Pública e de seus respectivos gestores a legalidade, a impessoalidade,
a moralidade, a publicidade e a eficiência;

CONSIDERANDO que é função institucional primordial do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção
do patrimônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que, para o exercício de suas atribuições, o Ministério
Público poderá, nos procedimentos de sua competência, requisitar
informações, exames, perícias e documentos de autoridades da
Administração Pública direta ou indireta;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório nº
01783.000.024/2020, nesta Promotoria de Justiça de Exu, em razão de
recebimento de denúncia anônima - Audivia nº 145273, proveniente da
Ouvidoria Geral do Ministério Público do Estado do Pernambuco, em
que se noticia supostas irregularidades na Prefeitura Municipal de
Exu/PE, relativamente a pagamento de salários a servidores sem a
contraprestação do serviço, notadamente, os servidores DANIEL DOS
SANTOS SILVA e ANTONIO ZILCLÉCIO PINTO SARAIVA,
“funcionários fantasmas” na Prefeitura de Exu/PE, uma vez que
supostamente recebem seus salários tão somente por favorecimento
político, uma vez que efetivamente não trabalham para o município;

CONSIDERANDO que, segundo informações enviadas pelo Município
de Exu/PE, o servidor DANIEL DOS SANTOS SILVA, possuiu vínculo
junto ao ente municipal no período de 02/01/2017 a 31/05/2020, no
cargo comissionado de Assessor de Gabinete, conforme Portarias de
Nomeação e Exoneração e, ainda, Ficha Financeira e Demonstrativo de
Pagamento;

CONSIDERANDO ainda que, segundo os prints retirados do aplicativo
Instagram da rede social pessoal servidor em questão, verifica-se que
DANIEL DOS SANTOS SILVA supostamente era empregado da
empresa M.A. Empreendimentos-ME, responsável pela coleta do Lixo
na cidade de Exu/PE, ao mesmo tempo em que possuía vínculo com o
Município de EXu/PE;

C O N S I D E R A N D O  q u e  f o i  r e q u i s i t a d a  a  e m p r e s a  M . A .
Empreendimentos-ME, por duas vezes, informações quanto ao vínculo
do funcionário DANIEL DOS SANTOS SILVA, a fim de informar a data
de admissão, a função desempenhada, carga horária, atribuições do
cargo, tipo de vínculo empregatício, cópias de comprovantes de
contracheque, ficha funcional, dentre outros documentos, entretanto a
empresa quedou-se inerte;

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 32 da Resolução RES-
CSMP nº 003/2019, “o procedimento preparatório deverá ser concluído
no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, uma única
vez, em caso de motivo justificável. Vencido este prazo, o membro do
Ministério Público promoverá o seu arquivamento, ingressará com a
medida judicial ou converterá em inquérito civil”.

CONSIDERANDO a necessidade de coleta de informações,
depoimentos, certidões, perícias e demais diligências com vista à
instauração de Ação Civil Pública ou arquivamento das peças

de informações, nos termos da lei, e para tanto:

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, visando apurar a denúncia de que o então servidor
do município DANIEL DOS SANTOS SILVA seria um “funcionário
fantasma” na Prefeitura de Exu/PE, uma vez que supostamente recebeu
seus salários tão somente por favorecimento político, mesmo sem
trabalhar para o município, mas sim para a empresa M.A.
Empreendimentos-ME, responsável pela coleta do lixo e outras obras na
cidade de Exu/PE.

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, procedendo-se com as anotações
nos registros informatizados próprios;

2) Designo a servidora do MPPE, Mariana de Brito Oliveira, para
funcionar como secretária do presente Inquérito Civil, nos termos do art.
22 da Res. CSMP 003/2019;

3) Expeça-se ofício de comunicação ao Exmo. Sr. Presidente Conselho
Superior do Ministério Público; ao Exmo. Sr. Corregedor Geral do
Ministério Público; e ao Coordenador do CAOP Patrimônio Público,
remetendo-se cópia desta Portaria para fins de conhecimento, e, à
Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no
Diário Oficial do Estado de Pernambuco;

4) Expeça-se ofício para o Ministério do Trabalho e Emprego, com sede
na cidade de Araripina/PE, solicitando no prazo de até 15 (quinze) dias,
informações quanto ao vínculo do funcionário DANIEL DOS SANTOS
SILVA, portador do RG  nº 6527073 – SSP/PE e inscrito no CPF nº
045.696.424-03 com a empresa M.A. Empreendimentos-ME (CNPJ
26.658.226/0001-78), devendo informar a data de admissão, a função
desempenhada, carga horária, atribuições do cargo, tipo de vínculo
empregatício, cópias de comprovantes de contracheque, dentre outros
documentos;

Cumpra-se.

 Exu, 07 de março de 2023.

Nara Thamyres Brito Guimarães Alencar,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAÍBA
Procedimento nº 01574.000.001/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01574.000.001/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Promotora de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de:
OBJETO: Acompanhamento do processo de escolha de conselheiros e
conselheiras tutelares do Município de Itaíba/PE - ano 2023
 CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
  CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu
art. 227, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do
Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade,
o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma
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de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão;
  CONSIDERANDO que o art. 139, caput, Lei nº 8.069/90, disciplina que
o “processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será
estabelecido em Lei Municipal e realizado sob a responsabilidade do
Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente...”; sendo atribuição do Ministério Público a
fiscalização desse processo;
  CONSIDERANDO que é atribuição do CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA – a
condução do processo de escolha para membros do Conselho Tutelar,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para realização do
certame, como, por exemplo, a expedição de editais, resoluções e
outros atos de sua competência;
 CONSIDERANDO que, com amparo no art. 139 da Lei 8.069/90, a
Resolução 231 do CONANDA, em seu art. 5º, inciso I, especifica que o
processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar se dará
mediante sufrágio universal e direto, pelo voto uninominal facultativo e
secreto dos eleitores do respectivo município ou do Distrito Federal,
realizado em data unificada em todo território nacional, a cada quatro
anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao
da eleição presidencial, sendo estabelecido em lei municipal ou do
Distrito Federal, sob a responsabilidade do Conselho Municipal ou do
Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que deve
buscar o apoio da Justiça Eleitoral;
CONSIDERANDO que o art. 7º da Resolução 231 do CONANDA
estabelece requisitos que devem ser observados no edital do processo
de escolha, que deve ser publicado no mínimo seis meses antes do dia
estabelecido para o certame;
 CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
incluindo a instauração de procedimentos administrativos, consoante
inteligência do art. 201, incisos VI e VIII, do Estatuto da Criança e do
Adolescente;
 CONSIDERANDO o contido na Resolução 174/2017, do CONSELHO
NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, bem como a Resolução 3/2019
do CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, que disciplinam, no âmbito do Ministério Público, a
instauração e a tramitação do Procedimento Administrativo;
 RESOLVE:
  INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo
como OBJETO acompanhar a deflagração, como também a fiscalização
do processo de escolha de conselheiros e conselheiras tutelares do
Município de Itaíba/PE, que ocorrerá em outubro do ano de 2023,
determinando, desde logo:
 a) complementação da juntada da legislação municipal relacionada ao
conselho tutelar (cartório providenciar)
;b) expedição de ofício ao CMDCA solicitando informações, no prazo de
10 dias, sobre as providências adotadas para constituição da comissão
encarregada (art. 7º, § 1º, “d” da Resolução 231 do CONANDA) dos
procedimentos relativos ao processo de escolha de conselheiros
tutelares que se realizará em 2023, inclusive, se for o caso, de logo
indicando nominalmente seus integrantes;
 c) expedição de ofício ao Município de Itaíba, através da Secretaria
encarregada, solicitando informações, no prazo de 10 dias, sobre a
contemplação, no projeto de Lei Orçamentária 2023, de dotação
orçamentária voltada ao custeio do suporte material e logístico
necessário à realização do processo de escolha dos conselheiros e
conselheiras tutelares do Município (Art. 139 do Estatuto da Criança e
do Adolescente e Resolução n. 231 do CONANDA);
  Remeta-se cópia da presente Portaria, ainda, ao Conselho Superior do
Ministério Público e ao CAOIJ, para conhecimento.
 Providencie-se a publicação em Diário Oficial, para ampla publicidade.
Cumpra-se.
Itaíba, 03 de abril de 2023.
Renata Santana Pego,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAÍBA
Procedimento nº 01574.000.001/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas RECOMENDAÇÃO 01/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO por sua
Promotoria de Justiça em Itaíba, no desempenho de suas atribuições
constitucionais e legais, com fulcro nas disposições contidas no art. 129,
inciso II, da Constituição Federal; na Lei nº 8.625/93, art. 26, incisos I e
V, e art. 27, incisos I e II, parágrafo único, inciso IV combinados, ainda,
com o disposto no art. 5º, incisos, I, II e IV, c/c art. 6º, incisos I e V, da
Lei Complementar Estadual nº 12/94;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127, da Constituição da
República “o Ministério Público é instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis”;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 27, caput, I e II, e parágrafo
único, IV, da Lei Federal 8625/1993, (Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público), “cabe ao Ministério Público exercer a defesa dos
direitos assegurados nas Constituições Federal e Estadual, sempre que
se cuidar de garantir-lhe o respeito: I - pelos poderes estaduais ou
municipais; II - pelos órgãos da Administração Pública Estadual ou
Municipal, direta ou indireta; Parágrafo único. No exercício das
atribuições a que se refere este artigo, cabe ao Ministério Público, entre
outras providências: IV - promover audiências públicas e emitir
relatórios, anual ou especiais, e recomendações dirigidas aos órgãos e
entidades mencionadas no caput deste artigo, requisitando ao
destinatário sua divulgação adequada e imediata, assim como resposta
por escrito;
CONSIDERANDO que o Ministério Público pode efetuar recomendações
visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos
à criança e ao adolescente, fixando prazo razoável para sua perfeita
adequação (ECA, art. 201, §5º, ”c”);
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 227, §7º, c/c art. 204. I, da
Constituição da República, é diretriz da política de atendimento a
crianças e adolescentes a descentralização político-administrativa,
cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a
coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas
estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de
assistência social;
CONSIDERANDO que nos termos do art. 227, §7º, c/c art. 204, II, da
Constituição da República, é diretriz das ações governamentais da
política de atendimento a crianças e adolescentes a participação da
população, por meio de organizações representativas, na formulação
das políticas e no controle das ações em todos os níveis;
CONSIDERANDO que a participação popular mencionada na
Constituição para a formulação da política de atendimento a crianças e
adolescentes se dá por meio dos Conselhos de Direitos, criados em
todos os âmbitos da federação – União, Estados, Distrito Federal e
Municípios;
CONSIDERANDO que no âmbito da União foi criado o Conselho
Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA pela Lei
nº 8.242/1991;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 51, da Res. 231/2022, “as
deliberações do CONANDA, no seu âmbito de competência para
elaborar as normas gerais da política nacional de atendimento dos
direitos da criança e do adolescente, são
vinculantes e obrigatórias para a Administração Pública, respeitando-se
os princípios constitucionais da prevenção, prioridade absoluta,
razoabilidade e legalidade”;
CONSIDERANDO que, em seu art. 2º, I, a Lei 8.242/1991, estabelece,
conforme determina o art. art. 227, §7º, c/c art. 204. I, que “compete ao
CONANDA: I - elaborar as normas gerais da política nacional de
atendimento dos direitos da criança e do adolescente, fiscalizando as
ações de execução, observadas as linhas de ação e as diretrizes
estabelecidas nos
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arts. 87 e 88 da Lei 8069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e
do Adolescente - ECA);
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar, tal como definido no art. 131
do ECA, é “órgão permanente e autônomo, não jurisdicional,
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da
criança e do adolescente”, cuja criação pelo legislador deveu-se à
necessidade de criar um órgão mais próximo da realidade social, voltado
a desburocratizar e desjudicializar o atendimento devido à infância, a fim
de que seja resolutivo e, na medida do possível, ágil, conforme art. 26
da Resolução nº 231 do CONANDA;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 139, do ECA, “o processo
para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em
lei municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente, e a fiscalização do Ministério
Público” e que, no Município de Itaíba/PE, os parâmetros para o
funcionamento do Conselho Tutelar estão previstos na Lei Municipal nº
297 de 13 de junho de 2005 e Lei nº 437 de 03 de junho de 2015, dentre
outras.
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 139, §1º, do ECA, “O
processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em
data unificada em todo o
território nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês
de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial”;
CONSIDERANDO que no exercício de sua competência normativa geral
o CONANDA publicou a Resolução nº 231, de 28 de dezembro de 2022,
para dispor sobre o processo de escolha em data unificada em todo o
território nacional dos membros do Conselho Tutelar;
CONSIDERANDO que ocorrerá eleição no corrente ano para escolha
dos membros dos Conselhos Tutelares Titulares do Município de
Itaíba/PE e de seus respectivos Suplentes, com mandato de 04 (quatro)
anos, para período de 10 de janeiro de 2024 a 09 de janeiro de 2028;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 7º, da Res. 231/2022, do
CONANDA, cabe “ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos
Direitos da Criança e do Adolescente, com a antecedência de no mínimo
06 (seis) meses, publicar o edital do processo de escolha dos membros
do Conselho Tutelar, observadas as disposições contidas na Lei nº
8.069, de 1990, e na legislação local referente ao Conselho Tutelar”;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 5º, I, da Res. 231/2022, do
CONANDA, “o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar
deverá, preferencialmente, observar as seguintes diretrizes: I - Processo
de escolha mediante sufrágio universal e direto, pelo voto uninominal
facultativo e secreto dos eleitores do respectivo município ou do Distrito
Federal, realizado em data unificada em todo território nacional, a cada
quatro anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano
subsequente ao da eleição presidencial, sendo estabelecido em lei
municipal ou do Distrito Federal, sob a responsabilidade do Conselho
Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, que deve buscar o apoio da Justiça Eleitoral”;
CONSIDERANDO que dispõe o art. 12 da Resolução nº 231/2022 do
CONANDA que "para a candidatura a membro do Conselho Tutelar
serão exigidos os critérios do art. 133 da Lei nº 8.069, de 1990", isto é,
reconhecida idoneidade moral, idade superior a vinte e um anos e residir
no município, "além de outros requisitos expressos na legislação local
específica";
CONSIDERANDO que, consoante teor do § 2º do art. 12 da Resolução
nº 231 /2022 do CONANDA, que "entre os requisitos adicionais para
candidatura a membro do Conselho Tutelar a serem exigidos pela
legislação local, devem ser consideradas: I - comprovada experiência na
promoção, proteção ou defesa dos direitos da criança e do adolescente
em entidades registradas no CMDCA; e II - comprovação de, no mínimo,
conclusão de ensino médio";
CONSIDERANDO que, consoante teor do § 3º do art. 12 da Resolução
nº 231 /2022 do CONANDA, “havendo previsão na legislação local é
admissível aplicação de prova de conhecimento sobre o direito da
criança e do adolescente, de

caráter eliminatório, a ser formulada por uma comissão examinadora
designada pelo Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos
da Criança e do Adolescente, assegurado prazo para interposição de
recurso junto à comissão especial do processo de escolha, a partir da
data da publicação dos resultados no Diário Oficial do Município, do
Distrito Federal ou meio equivalente.
CONSIDERANDO que ainda não houve a publicação do Edital/2023 de
atribuição do Conselho Municipal de Promoção e Defesa dos Direitos da
Criança e do Adolescente do Itaíba /PE, que deve obedecer ao prazo
limite de 6 (seis) meses antes da eleição para a publicação do edital do
processo de escolha, conforme estipulado no art. 7º da resolução nº
231/2022 do CONANDA;
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO RECOMENDA à Prefeita
do Município de Itaíba e ao CONSELHO MUNICIPAL DOS DIRETIOS
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE que forme a comissão e publique
no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas o edital do processo de
escolha do membros do Conselho Tutelar de Itaíba, observando os
critérios previstos na Resolução nº 231/2022 do CONANDA;
Também, à Secretaria desta Promotoria de Justiça que encaminhe cópia
da presente Recomendação:
a) À Exmo. Sra Prefeita do Município do Itaíba para conhecimento e
informar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas sobre o acatamento da
presente Recomendação, presumindo-se o silêncio como negativa e
embasamento para a adoção das medidas que se afigurem cabíveis por
parte desta Promotoria;
b) À Ilmo. Sra. Presidente do Conselho Municipal de Direitos da Criança
e do Adolescente de Itaíba, para f ins de divulgação desta
RECOMENDAÇÃO, na página do órgão na rede mundial de
computadores;
c) Ao Conselho Tutelar de Itaíba para conhecimento;
d) À Secretaria-Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco,
por meio eletrônico, para que promova a publicação no Diário Oficial;
e) Ao Conselho Superior, à Corregedoria-Geral do Ministério Público e
ao CAOIJ /MPPE, este último por via eletrônica, para conhecimento.
O não atendimento da presente Recomendação poderá importar na
adoção das medidas judiciais cabíveis.

Cumpra-se.

Itaíba, 03 de abril de 2023.

Renata Santana Pego,
Promotor de Justiça de Itaíba.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FERREIROS
Procedimento nº 01659.000.030/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01659.000.030/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Trata-se de cópia de um inquérito civil arquivado no âmbito da
38ª Promotoria de Justiça de João Pessoa/Patrimônio Público, vez que
restou apurada existência de 04 (quatro) vínculos públicos por parte do
profissional RAYAN FELIPE BARBOSA DA COSTA, CPF 097.232.384-
89, no âmbito do Estado de Pernambuco: 1) Secretaria Estadual de
Saúde; 2) Vicência/PE; 3) Camutanga/PE; e 4) Itaquitinga/PE, conforme
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documentação acostada aos autos.
INVESTIGADO:
Sujeitos: investigado
REPRESENTANTE:
Considerando o resultado do Parecer Técnico, o qual informou a
necessidade do encaminhamento da demanda ao NIMPPE, evento
0018.
Considerando que no despacho de evento 0013, item 01, já havia tal
determinação.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.
De igual forma, determino o cumprimento do item 01, do despacho do
evento 0013, podendo encaminhar a demanda pelo e-mail
nimppe@mppe.mp.br.

Cumpra-se.

Ferreiros, 31 de março de 2023.

Tiago Meira de Souza,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.231/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01776.000.231/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Representante
Legal signatária, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de fiscalizar o
presente:
OBJETO: Acompanhar a política pública de enfrentamento à evasão
escolar, através da atuação do Conselho Tutelar da RPA-04 e
atendimento ao fluxo do Projeto VOLTEI
CONSIDERANDO a previsão contida no Art. 201, inciso VI, da Lei
Federal nº 8.069 /90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) bem como
o teor da Resolução RES-CNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019 a
qual estabeleceu, no seu artigo 8º, inciso II, que o procedimento
administrativo é o instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar de
forma continuada, políticas públicas ou instituições, sem caráter
investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria sucinta
com delimitação de seu objeto;
CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar o fluxo do Projeto
VOLTEI, desde a identificação dos casos de evasão e infrequência pelo
estabelecimento de ensino, com
a  c o m u n i c a ç ã o  a o  C o n s e l h o  T u t e l a r  d o  d o m i c í l i o  d a
criança/adolescente, até a execução das medidas protetivas porventura
aplicadas;
CONSIDERANDO, ainda, que ao longo dos anos de 2020 a 2022, foi
possível acompanhar o fluxo de atendimento entre as unidades de
ensino e o Conselho Tutelar da RPA-04, por meio de procedimento
próprio, arquivado nesta sede, visto que exauriu seu objeto, com o
efetivo acompanhamento da atuação dos conselheiros tutelares da
RPA-04 do Recife nesses anos, sendo necessário dar continuidade ao
acompanhamento a partir do ano de 2023, nos casos noticiados de
evasão escolar, através do Projeto Voltei, no período de 2023 a 2025
CONSIDERANDO que esse acompanhamento deve ser feito em
procedimento específico instaurado para tal, em razão,

PORTARIA Nº nº 01776.000.231/2023
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inclusive, do volume dos autos, que pela quantidade de documentos
juntados, dificulta seu manejo, além de conter informações antigas,
desnecessárias para o acompanhamento atual do fluxo de atendimento;
R E S O L V E :  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, com o objetivo de acompanhar a política pública de
enfrentamento à evasão escolar, através da atuação do Conselho
Tutelar da RPA 04 e atendimento ao fluxo do Projeto VOLTEI,
determinando, desde logo, as seguintes providências:
1 – designe-se audiência, em conjunto com a 32ªPJDCC, conforme
disponibilidade de agenda, com a com a participação dos Conselhos
Tutelares do Recife, para tratar sobre ajustes necessários no fluxo do
Projeto Voltei, notadamente devolutiva dos casos e medidas exaustivas
pelo Conselho Tutelar;
2 - encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à Secretaria-
Geral do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, na forma
do art. 9º da Resolução RES-CSMP nº 03/2019;
3 – após, voltem-me conclusos
 Cumpra-se.

Recife, 20 de março de 2023.

Jecqueline Guilherme Aymar Elihimas,
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.677/2021 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01876.000.677/2021
OBJETO: Trata-se de denúncia de cidadão, através da Manifestação
AUDIVIA nº 499571, na qual se delata a existência poluição (emissão
de fumaça e fuligem pela chaminé) advinda de estabelecimento
comercial PADARIA IMPÉRIO DOS PÃES, localizada na Av. Major João
Coelho, Bairro Rendeiras, nesta cidade de Caruaru/PE
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
legal, no uso das atribuições outorgadas pelos arts. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição Federal, arts. 1º e 25, inciso IV, alínea ‘a’,
da Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público -
LONMP), arts. 1° e 4º, inciso IV, alínea ‘a’, da Lei Complementar nº
12/94 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), e art. 8.°, §1.°, da
Lei n.° 7.347/85 e ainda,
CONSIDERANDO a existência de Procedimento Preparatório tramitando
nesta Promotoria, autuado e registrado sob o n° 01876.000.677/2021,
que apura  a  po lu ição ambienta l  denunc iada a t ravés da
MANIFESTAÇÃO AUDIVIA Nº 521002, a qual é supostamente causada
pelo estabelecimento comercial PADARIA IMPÉRIO DOS PÃES,
localizada na Av. Major João Coelho, Bairro Rendeiras, nesta cidade de
Caruaru/PE, em razão da emissão de fumaça e fuligem pela chaminé;
CONSIDERANDO a natureza potencialmente nociva ao meio ambiente,
da atividade desenvolvida pelo estabelecimento retromencionado, em
razão da sua atividade;
CONSIDERANDO que o proprietário do estabelecimento, apesar de
rei teradamente not i f icado, a inda não prestou informações
imprescindíveis à instrução do fe i to;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público promover a defesa
dos interesses difusos da sociedade, em especial o amparo ao meio
ambiente, segundo dicção do artigo 129, inciso III, da Constituição da
República;
CONSIDERANDO que a poluição abrange a degradação da qualidade
ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente
prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população, de
acordo com o artigo 3º, inciso III, da Lei
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Federal nº 6.938/81 e que o meio ambiente ecologicamente equilibrado
é bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida
(art. 255, caput, Constituição Federal);
CONSIDERANDO que a poluição ambiente é prejudicial à saúde,
alcançando-a em seus aspectos psicológicos e fisiológicos;
CONSIDERANDO que, dentre as funções institucionais do Ministério
Público destaca-se a de promover o inquérito civil e a ação civil pública
para a proteção do patrimônio social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos (Art. 129, III, da Constituição);
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
001/2019 do CSMP para conclusão do procedimento de investigação
preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez,
o qual, uma vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento de
medida judicial ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO que já se expirou o prazo de duração deste
Procedimento Preparatório;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas;
Resolve:
C O N V E R T E R  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  -  P P  n .
01876.000.6771/2021 em INQUÉRITO CIVIL, com o objetivo de dar
continuidade à apuração da poluição ambiental advinda da PADARIA
IMPÉRIO DOS PÃES, visando à efetivação das medidas legais cabíveis,
a fim de frustrar qualquer dano ao meio ambiente e à saúde da
população prejudicada, determinando as seguintes diligências:
1 - Oficie-se à SEFAZ-Caruaru, remetendo cópia desta Portaria, para
conhecimento e para que, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, informe a
esta 3ª PJDC Caruaru, por meio eletrônico, se a PADARIA IMPÉRIO
DOS PÃES se encontra regular perante tal órgão;
2 - Oficie-se à URB-Caruaru, remetendo cópia desta Portaria, para
conhecimento, requisitando a realização de inspeção junto ao
estabelecimento PADARIA IMPÉRIO DOS PÃES, em horário de efetivo
funcionamento dos fornos, a fim de se verificar a emissão de fumaça e
fuligem pela chaminé, explicitando se o resultado obtido está de acordo
com as normas em vigor, devendo exercer o munus decorrente do poder
de polícia administrativa, devendo apresentar a esta Promotoria, no
prazo de 20 (vinte) dias úteis, o resultado da inspeção realizada;
3 - Comunique-se a instauração deste Inquérito Civil ao Conselho
Superior do Ministério Público – CSMP, à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP e ao CAO/Meio Ambiente, bem como à Sub-
Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos, para fins de
publicação desta Portaria no DO-MPPE.
A presente Portaria tem força e poder de ofício requisitório, devendo ser
encaminhada eletronicamente aos destinatários dos itens 1 e 2.

Caruaru, 31 de março de 2023.

JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.017/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.001.017/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério
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Público;
OBJETO: acompanhar regular oferta de educação inclusiva à criança K.
T. dos S. na Escola Estadual Luís de Camões
CONSIDERANDO o teor da informação prestada pela Sra. ANDRÉA
MARIA DOS SANTOS, em 27.03.2023, de que seu filho K. T. dos S.,
nascido em 02.12.2008, diagnosticado com Transtorno do Espectro
Austista (TEA), não está recebendo os devidos serviços de educação
inclusiva no âmbito da Escola Estadual Luís de Camões;
CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão”;
CONSIDERANDO as disposições constitucionais insertas no art. 208: “O
dever do Estado com a educação será efetivado mediante garantia de:
[…] III – atendimento educacional especializado ao portadores de
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; § 2º O não-
oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta
irregular, importa responsabilidade da autoridade competente;”;
CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da
Educação, na mesma toada, prevê no seu art. 4º, III, como dever do
Estado: “atendimento educacional especializado gratuito aos educandos
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e
modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino”;
CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;
RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:
1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar regular oferta de educação inclusiva à criança
K. T. dos S. na Escola Estadual Luís de Camões";
2- Assegure-se o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;
3- Oficie-se à SEE-PE, encaminhando-lhe cópia desta portaria, da
informação nº  01891.001.882/2022-0009 e dos documentos de
identificação, requisitando pronunciamento a respeito das medidas
administrativas adotadas para garantir a oferta de educação inclusiva ao
estudante K. T. dos S., nascido em 02.12.2008, no âmbito da  Escola
Estadual Luís de Camões, notadamente a disponibilização de apoio em
sala de aula (AADEE), no prazo de 10 (dez) dias úteis;
4 - Cientifique-se a denunciante, a CGMP, o CSMP e o CAO Educação
a respeito da instauração do presente procedimento;
5- Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
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(Presidente)
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Recife, 31 de março de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.892/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.002.892/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019,
de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019;
OBJETO: acompanhar as medidas administrativas adotadas pela
SEDUC Recife em caso de assédio sexual no CMEI Professor Paulo
Rosas
CONSIDERANDO  o teor da denúncia anônima elaborada perante a
Ouvidoria do MPPE, relatando caso de assédio sexual ocorrido no
âmbito do Centro Municipal de  Educação Infantil Professor Paulo
Rosas;
CONSIDERANDO que foi solicitado pronunciamento sobre a denúncia à
SEDUC Recife, a qual informou que foram iniciadas as tratativas para a
instauração de sindicância, a fim de apurar os fatos relatados (vide  Nota
Técnica SEDUC/GGAJU /NPAS Nº 8/2023);
CONSIDERANDO que o art. 205 da Constituição Federal estabelece
que a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho;
CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão (art. 227, CRFB/88);
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu
art. 5º, prevê que nenhuma criança ou adolescente será objeto de
qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por
ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais;
CONSIDERANDO que o direito ao respeito da criança e do adolescente
consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral,
abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia,
dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais (art. 17,
ECA), sendo dever de todos velar pela dignidade da criança e do
adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano,
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor (art. 18, ECA);
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Resolução RES-CSMP nº
03/2019, do Conselho Superior do Ministério Público, que disciplina, no
âmbito do Ministério Público de Pernambuco, a notícia de fato, o
procedimento administrativo, o inquérito civil, o procedimento
preparatório e outros instrumentos destinados à
tutela  extrajudicial de direitos transindividuais, autorizando o manuseio
do  procedimento administrativo para: "…  III – apurar fato que enseje a
tutela  de interesses individuais indisponíveis; …”;
CONSIDERANDO o transcurso do prazo previsto no art. 3º, caput, da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019, para a tramitação
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da notícia de fato;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda não são suficientes para a formação do convencimento;
RESOLVE,  com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução nº 03/2019,
do Conselho Superior do Ministério Público, INSTAURAR  o presente
PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO,  com a responsabilização do(s)
agente(s) envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo, o que
se segue:
1)  Registre-se a presente portaria no sistema extrajudicial eletrônico do
MPPE -  SIM, constando como objeto do procedimento administrativo
ora instaurado  "acompanhar as medidas administrativas adotadas pela
SEDUC Recife em caso de assédio sexual no CMEI Professor Paulo
Rosas";
2) De ordem, comunique-se imediatamente o deferimento à solicitação
de dilação de prazo elaborada pela SEDUC Recife (vide Nota Técnica
SEDUC/GGAJU /NPAS Nº 8/2023), estabelecendo-se o prazo de 10
(dez) dias úteis para o cumprimento do expediente;
3) Comunique-se o CAO Educação, a CGMP e o CSMP a respeito da
instauração desse procedimento.
4) Publique-se no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 31 de março de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.910/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.002.910/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;
OBJETO: apurar notíc ia de i rregular idades pedagógicas e
administrativas das crianças matriculadas na Creche Luara
CONSIDERANDO o teor da denúncia sigilosa, na qual há a notícia de
diversas irregularidades pedagógicas e administrativas na Creche Luara;
CONSIDERANDO que, instada a se manifestar, a SEDUC Recife
informou que procedeu vistoria in loco, confirmando algumas
irregularidades, como a ausência de credenciamento junto à pasta
municipal, o que resultou na orientação de encerramento das atividades
da creche supracitada (vide Nota Técnica SEDUC/SEGRE/GGGR/CRE
Nº 4/2022);
CONSIDERANDO a necessidade de instar a pasta municipal
novamente, para que confirme o encerramento das atividades
pedagógicas da unidade em tela;
CONSIDERANDO que  a  educação, direito de todos e dever do Estado
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205
da CF/1988);
CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão (art.
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227, caput, da CF/1988);
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições”;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;
RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente (s) envolvido(s), se for o caso, devendo
o Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:
1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado "apurar notícia de irregularidades pedagógicas e
administrativas das crianças matriculadas na Creche Luara";
2- Expeça-se ofício à SEDUC Recife, encaminhando-lhe cópia desta
portaria, requisitando-lhe que realize nova vistoria in loco, a fim de
garantir o encerramento das atividades pedagógicas ou regularização da
Creche Luara,  situada na rua da Regeneração, 1299, bairro de Água
Fria, no prazo de 10 (dez) dias úteis;
3- Decorrido o prazo supra, sem resposta, reitere-se;
4- Cientifique-se a noticiante, a CGMP, o CAO Educação e o CSMP a
respeito da instauração do presente procedimento;
5- Publique-se a portaria no DOE (eletrônico).
Cumpra-se.
Recife, 31 de março de 2023.
Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
OLINDA
Procedimento nº 01931.000.448/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01931.000.448/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 7ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de
Olinda, com atuação na defesa do Idoso, Direitos Humanos e Cidadania
Residual, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal; art. 25,
inciso IV, da Lei nº 8.625/1993; arts. 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85; art.
4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com
as alterações da Lei Complementar nº 21/1998, e ainda;
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 01931.000.448/2022,
em tramitação nesta Promotoria de Justiça, instaurado com o objetivo de
apurar possíveis irregularidades na ILPI Casa de Repouso Recanto
Feliz, CNPJ nº 30.864.152/0001-01, situada na Rua Manoel Graciliano
de Souza, nº 756, Jardim Atlântico – Olinda/PE, CEP: 53.050-120;
CONSIDERANDO que as irregularidades a serem apuradas consistem,
dentre outras, no falecimento de seis idosos residentes na referida
instituição no período de junho a agosto/2022; na ausência de
cópia/original das certidões de óbito; não comunicação dos óbitos à
Vigilância Sanitária; irregularidades nos prontuários (ausência de
registro dos óbitos) e ausência do livro numerado, para registro de
ocorrências e passagens de plantão;
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
do Conselho Superior do Ministério Público de
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Pernambuco, que regulamentam a instauração e a tramitação do
Procedimento Preparatório e do Inquérito Civil;
CONSIDERANDO que o Procedimento Preparatório deve ser concluído
no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual
período, e que na hipótese de vencimento desse prazo, deve ser
promovido o seu arquivamento, ajuizada a medida judicial ou convertido
em inquérito civil (art. 32, da Resolução RES-CSMP nº 003 /2019);
CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se necessário;
RESOLVE:
CONVERTER O PRESENTE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:
I-registre-se a presente Portaria no Sistema de Informações do
Ministério Público (SIM);
II-Encaminhe-se, por meio eletrônico, cópia da presente Portaria à
Subprocuradoria-Geral em Assuntos Administrativos, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional de Defesa da Cidadania (CAO Cidadania);
III-De-sê ciência ao Conselho Superior do Ministério Público-CSMP,
bem como à Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado de
Pernambuco a respeito das medidas adotadas na presente Portaria;
IV-Cumpra-se o despacho ministerial de 15/02/2023, com a expedição
de notificação à representante legal da ILPI Casa de Repouso Recanto
Feliz.

Olinda, 03 de abril de 2023.

Maria Célia Meireles da Fonsêca
Promotora de Justiça
7ª PJDCOLINDA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.276/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil nº 02014.000.276/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;
C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.000.276/2022, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima M.M.D.S., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias,
prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe
o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou
sua conversão em Inquérito
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Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:
1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;
2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;
Por fim, determino o que segue:
3.1. Cumpra-se o despacho de evento 28.
3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.
3.3. Cumpra-se.

Recife, 08 de março de 2023.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.440/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil nº 02014.000.440/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;
C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.000.440/2022, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima M.L.P., pessoa idosa, residente no município do
Recife/PE;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias,
prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe
o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou
sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento

PORTARIAS Nº nº 02014.000.440/2022
Recife, 15 de março de 2023

dos fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais
para a solução dos problemas apontados na representação, uma vez
que permanece a necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade
da pessoa idosa;
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:
1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;
2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;
Por fim, determino o que segue:
3.1. Cumpra-se o despacho de evento 56.
3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.
3.3. Cumpra-se.

Recife, 15 de março de 2023.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.672/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil nº 02014.000.672/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;
C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.000.672/2022, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima E.C.F., pessoa idosa, residente no município do
Recife/PE;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias,
prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe
o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou
sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADOR DE GABINETE

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;
2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;
Por fim, determino o que segue:
3.1. Cumpra-se o despacho de evento 21.
3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.
3.3. Cumpra-se.
Recife, 08 de março de 2023.
Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.275/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil nº 02014.000.275/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;
C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.000.275/2022, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figuram como vítimas os idosos V.L.F.D. A.C. e F.F.C., residentes
no município do Recife/PE;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias,
prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe
o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou
sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:
1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;
2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das

PORTARIA Nº nº 02014.000.275/2022
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medidas adotadas através da presente Portaria;
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;
Por fim, determino o que segue:
3.1. Cumpra-se o despacho de evento 25, "item 3".
3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.
3.3. Cumpra-se.

Recife, 08 de março de 2023.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.902/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil nº 02014.000.902/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;
C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.000.902/2022, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima C.F.F., pessoa idosa, residente no município do
Recife/PE;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias,
prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe
o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou
sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:
1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;
2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
Subprocuradoria-Geral em Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº nº 02014.000.902/2022
Recife, 15 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADOR DE GABINETE

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;
Por fim, determino o que segue:
3.1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta ao despacho de evento 20.
3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.
3.3. Cumpra-se.

Recife, 15 de março de 2023.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.717/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil nº 02014.000.717/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;
C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.000.717/2022, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima E.F.D.S.C., pessoa idosa, residente no
município do Recife/PE;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias,
prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe
o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou
sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:
1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;
2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da

PORTARIA Nº nº 02014.000.717/2022
Recife, 15 de março de 2023

Cidadania, para registro e estatística;
Por fim, determino o que segue:
3.1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta ao despacho de evento 16.
3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.
3.3. Cumpra-se.

Recife, 15 de março de 2023.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.428/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02053.000.428/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 16ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO a denúncia de indícios de compra no site
liquidashoes.com.br com envio de produto "visivelmente falsificado";
CONSIDERANDO que a fornecedora, ao enviar produto falsificado, não
observa o princípio da transparência, tampouco o princípio da boa-fé
objetiva, trazidos pelo artigo 4º, caput e inciso III, do CDC;
CONSIDERANDO que  o CDC garante, como um dos direitos básicos
do consumidor, o direito de informação mediante informação adequada
e clara sobre os diferentes produtos e serviços disponibilizados no
mercado de consumo – artigo 6º, inciso III.
CONSIDERANDO que se a empresa não observar as legislações
aplicáveis à matéria, especialmente quanto às reservas técnicas, a
continuidade das suas atividades gera um risco de prejuízo aos
consumidores.
CONSIDERANDO  o parágrafo sexto, inciso II, do  referido artigo 18 do
CDC, segundo o qual são impróprios ao consumo todos os produtos: §
6o – São impróprios ao uso e consumo:  II – os produtos deteriorados,
alterados, adulterados,  avariados, falsificados, corrompidos, fraudados,
nocivos à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo com as
normas regulamentares de fabricação, distribuição ou apresentação".
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna.
CONSIDERANDO o disposto no artigo 6º do código de defesa do
consumidor, que estabelece como direitos básicos do consumidor: I – “a
proteção da vida, saúde, segurança, contra os riscos provocados por
práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos
ou nocivos”;
CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC)
RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil em face do o site "liquida
shoes", adotando-se o Cartório desta Promotoria de Justiça as seguintes
providências:
1 -Notifique-se a pessoa jurídica ora investigada, para que, no prazo de
10 (dez)  dias úteis, apresente manifestação sobre os fatos relatados na
denúncia;
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2 - Encaminhe-se cópia da portaria que determinou a instauração de
inquérito civil , por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAO Consumidor, bem como à Subprocuradoria em Assuntos
Administrativos, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.
3 - Encaminhe-se cópia da denúncia à Central de Inquéritos para
adoção das providências necessárias, por indícios de violação à
legislação penal;

Cumpra-se.

Recife, 03 de abril de 2023.

Maviael de Souza Silva,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.393/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02053.000.393/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 16ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO  que matéria jornalística denunciando agência de
turismo Sevagtur, sediada no Recife, que vendeu pacote de viagem de
turismo religioso, sem  efetuar o pagamento de transportes e diárias dos
hoté is ,  de ixando inúmeros consumidores pernambucanos
desamparados em v iagem in ternac ional ;
CONSIDERANDO  que o descumprimento contratual por parte da
empresa Sevagtur, gerou a frustração da utilização de um serviço pelo
qual o consumidor pagou, caracterizando, claramente, o cumprimento
adequado do contrato por uma das partes e o inadimplemento
desmotivado pela outra, não bastasse o surgimento de novo dispêndio
financeiro ao consumidor, dada a necessidade de retornar a seu local de
origem, uma vez que ela não forneceu a devida segurança e
atendimento contratados pelo cliente.
CONSIDERANDO  que o Código de Defesa do Consumidor tem como
fim justamente reequilibrar as relações  de consumo, harmonizando e
dando maior transparência às relações contratuais no mercado brasileiro
(art. 4º do CDC).
CONSIDERANDO  que para alcançar este equilíbrio de forças nas
relações contratuais atuais, o CDC opta por regular também alguns
aspectos da formação do contrato, impondo novos deveres  para o
elaborador do texto (fornecedor) e assegurando novos direitos para o
consumidor  (aderente) quando da formação das relações contratuais de
consumo. (art.6º,III e IV)
CONSIDERANDO  que na formação dos contratos entre consumidores
e fornecedores o novo princípio básico norteador é o instituído pelo art.
4º, caput, do CDC, o da Transparência.
CONSIDERANDO  que a ideia central  é possibilitar uma aproximação e
uma relação contratual mais sincera e menos danosa entre consumidor
e fornecedor.
CONSIDERANDO  que a transparência significa informação clara e
correta sobre  o produto a ser vendido, sobre o contrato a ser firmado,
significa lealdade e respeito nas relações entre fornecedor e
consumidor.
CONSIDERANDO que o CDC institui um dever para o fornecedor, de
informar o consumidor sobre as características  do produto ou serviço e
sobre o conteúdo do contrato.
RESOLVE instaurar o IC 02052.000.243/2023 em face da SEVAGTUR
com a finalidade de investigar descumprimento contratual em Pacote
turístico ao Egito e Israel.
À Secretaria da PJ de Defesa do Consumidor as seguintes providências:

  1- Remeta-se cópia desta Portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor
para conhecimento e à Subprocuradoria em Assuntos Administrativos
para publicação no Diário Oficial do Estado;
 2- Comunique-se aa Corregedoria Superior do Ministério Público.
3 - Notifique-se a investigada para apresentar esclarecimentos acerca
da denúncia, cuja cópia deve seguir anexa, no prazo de 10 dias úteis.
Cumpra-se.
Recife, 03 de abril de 2023.
Maviael de Souza Silva,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.084/2021 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições
RESOLUÇÃO Nº 025/2022
REJEIÇÃO - RELAÇÃO PATRIMONIAL DE 2017
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 26, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8.º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art. 8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);
CONSIDERANDO  que a 10.ª PJDC da Capital detém atribuição na
tutela das Fundações e Entidades de Assistência Social;
CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 34, inciso I, art. 37 e ss.,
todos da RES. PGJ nº. 008/2010 compete ao Ministério Público analisar
e aprovar a prestação de contas anuais das Fundações;
CONSIDERANDO que após análise do procedimento pelo setor de
contabilidade deste Ministério Público, fora emitido o Parecer Técnico-
Contábil n.º 107 /2022/PJFEIS/MPPE constatando que o valor contábil
do inventário patrimonial levantado em junho de 2017 tem saldo zerado;
CONSIDERANDO  a necessidade de contratação de um avaliador ou
uma empresa para realizar a avaliação  dos bens patrimoniais, em
conformidade com a Norma Brasileira de Contabilidade – CPC01- Valor
Recuperável de Ativos em conjunto com o Pronunciamento Técnico –
CPC27 – Ativo Imobilizado, para a verificação do estado de conservação
desses bens, uma vez que não se tem conhecimento se tais bens estão
em condições de uso ou não, ou se estão obsoletos para a baixa
patrimonial, conforme indicação contida no parecer supracitado;
CONSIDERANDO  que a fundação fora notificada em diversas
oportunidades para apresentar documentação complementar a fim de
sanear as irregularidades evidenciada pela análise técnico contábil
deste Ministério Público, contudo, manteve-se INERTE.
RESOLVE
REJEITAR, com esteio no art. 34, inciso I da RES. PGJ nº. 008/2010, o
Inventário Patrimonial realizado em junho de 2017 pela  FUNDESA -
FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DO SEMIÁRIDO
BRASILEIRO, exatamente como foi apresentado ao Ministério Público
neste procedimento.
Oportunamente, DETERMINO:
A)  ENCAMINHE-SE cópia desta resolução à Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM), a fim de que seja publicado no
Diário Oficial Eletrônico em cumprimento ao art. 9.
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ª , da RES-CSMP nº. 003/2019;
B) REGISTRE-SE a presente Resolução em pasta própria, física ou
d i g i t a l ,  d e d i c a d a  à  F U N D E S A  -  F U N D A Ç Ã O  P A R A  O
D E S E N V O L V I M E N T O  D O  S E M I Á R I D O  B R A S I L E I R O ;
C) Após, NOTIFIQUE-SE a referida Fundação encaminhando-lhe cópia
desta Resolução.
Ultimadas as diligências supra, FAÇA-SE conclusão deste procedimento
ao gabinete, para promoção de arquivamento.

CUMPRA-SE.

Recife,  28 de março de 2023.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
GARANHUNS
Procedimento nº 02090.000.182/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02090.000.182/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Apurar notícia de que a servidora Samara Ferreira Pontes
estaria recebendo indevidamente duas gratificações pelo município de
Garanhuns
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (CF/88, art. 127);
CONSIDERANDO que o artigo 129, inc. III da Constituição Federal
prevê entre as funções institucionais do Ministério Público a promoção
do inquérito civil e da ação civil pública, para a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos;
CONSIDERANDO que, como defensor da ordem jurídica e dos
interesses sociais, cabe ao Ministério Público atuar em resguardo dos
princípios constitucionais da
Administração Pública, previstos no art. 37, caput, da Constituição
Federal, de forma a garantir o  respeito à legalidade, à impessoalidade,
à moralidade, à  publicidade, à eficiência e, ainda, à probidade
administrativa;
CONSIDERANDO que, para assegurar o respeito aos princípios
norteadores da Administração Pública – e a tantos outros princípios
fundamentais a reger a atuação do Poder Público –, o próprio
constituinte delineou uma categoria de atos a atrair especial sanção
sobre aqueles que os praticassem: a categoria dos atos de improbidade
administrativa, previstos no art. 37, §4º, da Constituição Federal [Art. 37.
§4º. Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos
direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens
e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem
prejuízo da ação penal cabível] e na Lei n.º 8.429/92;
CONSIDERANDO a necessidade do fornecimento de documentos e
informações pela administração municipal, que até o momento não se
pronunciou apesar de requisitório ministerial já reiterado.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
a) cópia desta portaria de instauração de inquérito civil, por

PORTARIAS Nº nº 02090.000.182/2022
Recife, 3 de abril de 2023

meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP Patrimônio
Público Social, bem como à Subprocuradoria Geral para assuntos
administrativos, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP;
b) reitere-se requisição ao Município de Garanhuns para que se
manifeste sobre os fatos noticiados, bem como informe o dispositivo
legal que permite a acumulação das duas gratificações pela servidora
comissionada, no prazo improrrogável de 10 dias úteis.
Cumpra-se.
Garanhuns, 03 de abril de 2023.
BRUNO MIQUELÃO GOTTARDI
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
GARANHUNS
Procedimento nº 02090.000.086/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02090.000.086/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
  OBJETO: Apurar o atendimento à Recomendação expedida acerca de
possíveis irregularidades na contratação da  esposa do Controlador-
Geral Município de Garanhuns
 CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (CF/88, art. 127);
CONSIDERANDO que o artigo 129, inc. III da Constituição Federal
prevê entre as funções institucionais do Ministério Público a promoção
do inquérito civil e da ação civil pública, para a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos;
CONSIDERANDO que, como defensor da ordem jurídica e dos
interesses sociais, cabe ao Ministério Público atuar em resguardo dos
princípios constitucionais da Administração Pública, previstos no art. 37,
caput, da Constituição Federal, de forma a garantir o  respeito à
legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à  publicidade, à eficiência
e, ainda, à probidade administrativa;
CONSIDERANDO que aportou nesta Promotoria de Justiça expediente
noticiando a contratação da esposa do atual Controlador-Geral
municipal;
CONSIDERANDO os fatos narrados na notitia podem ser enquadrados
como ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei Federal nº
8.429/92;
CONSIDERANDO a expedição de Recomendação nos autos ao
Município de Garanhuns, nas pessoas do Exmo. Sr. Prefeito e da Ilma.
Sra. Secretária de Educação, no sentido de que se abstenha de
contratar empresa de cônjuge  do controlador do Município, encerrando,
em trinta dias, qualquer incompatibilidade nesse sentido, seja afastando
o controlador municipal, seja rescindindo o contrato referido; outrossim,
que saneie a aparente duplicidade de objeto entre os contratos das
empresas CESPAM e Kelly Cristine Muniz de Almeida (Almeida
Contabilidade);
CONSIDERANDO que  não houve manifestação do Município sobre o
acolhimento da referida Recomendação;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 56, § 2º da Resolução CSMP/PE
n.º 03 /2019, que prevê que o atendimento da Recomendação será
apurado nos autos do Inquérito Civil em que foi expedida;
  Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das
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seguintes providências:
1. Cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio
Operacional – CAO Patrimônio Público e Social, bem como à
Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP;
2. Renove-se ofício ao Município e aos agentes públicos recomendados
requisitando informações acerca do acolhimento ou não da
Recomendação, enviando nos os documentos comprobatórios no prazo
de dez dias úteis. Faça constar na missiva as advertências legais acerca
do não oferecimento de resposta a requisitório ministerial.

Cumpra-se.

Garanhuns, 03 de abril de 2023.

BRUNO MIQUELÃO GOTTARDI
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.275/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil nº 02014.000.275/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;

C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.000.275/2022, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figuram como vítimas os idosos V.L.F.D. A.C. e F.F.C., residentes
no município do Recife/PE;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;

PORTARIA Nº Procedimento nº 02014.000.275/2022
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CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;

Por fim, determino o que segue:

3.1. Cumpra-se o despacho de evento 25, "item 3".

3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.

3.3. Cumpra-se.

Recife, 08 de março de 2023.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.276/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil nº 02014.000.276/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;

C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.000.276/2022, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima M.M.D.S., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento
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preparatório é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única
vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o
ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em
Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;

CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;

Por fim, determino o que segue:

3.1. Cumpra-se o despacho de evento 28.

3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.

3.3. Cumpra-se.

Recife, 08 de março de 2023.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02019.000.227/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02019.000.227/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Possível despejo irregular de efluentes líquidos no Rio Tejipió
e ausência de licença ambiental pela indústria - Gerdau Aços Longos
S/A - AçoNorte

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127, da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis,
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e que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é bem de uso
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida (art. 255, caput,
Constituição Federal);

CONSIDERANDO, caber ao Ministério Público promover a defesa dos
interesses difusos da sociedade, em especial o amparo ao meio
ambiente, segundo dicção do art. 129, inciso III, da Constituição da
República, não podendo este se furtar a verificar a existência de lesões
a tais interesses e consequente adoção das medidas pertinentes;

CONSIDERANDO que é lugar-comum que o meio ambiente é um bem
difuso, pertencente a toda a coletividade, cuja manutenção do equilíbrio
é de vital importância para preservação da vida em todas as suas
formas. Não à toa, a Constituição Federal lhe confere proteção direta,
alçando a preservação da integridade do meio ambiente à categoria de
direito fundamental a ser tutelado nas esferas civil, administrativa e
penal;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.305, sancionada em 2010,
estabeleceu a Política Nacional de Resíduos Sólidos e definiu os tipos
de tratamento de efluentes obrigatórios para os diversos ramos de
atividades industriais;

CONSIDERANDO que a Resolução CONAMA nº 430/11 dispõe sobre
condições, parâmetros, padrões e diretrizes para o lançamento de
efluentes em corpos de água.

CONSIDERANDO que os bens protegidos pela Lei Geral do
Saneamento Básico têm natureza difusa, devendo serem resguardados
pelo Ministério Público à luz do art. 129, incisos II e III, da Constituição
Federal de 1988 e dos arts. 1º, inciso IV, 5º, inciso I, e 8º, todos da Lei
no. 7.347/1985;

CONSIDERANDO, caber ao Ministério Público promover a defesa dos
interesses difusos da sociedade, em especial o amparo ao meio
ambiente, segundo dicção do art. 129, inciso III, da Constituição da
República, não podendo este se furtar a verificar a existência de lesões
a tais interesses e consequente adoção das medidas pertinentes;

CONSIDERANDO a notícia de fato apresentada a esta unidade
ministerial, de atividade industrial potencialmente poluidora do Rio
Tejipió, realizada pela Gerdau Aços Longos S/A - AçoNorte, sediada
neste município da Recife/PE;

CONSIDERANDO que a denúncia relata que inúmeros moradores da
Comunidade Sapo Nu apresentaram quadros infecciosos por doenças
comuns em situações de ambientes poluídos, como micoses;

CONSIDERANDO que a denúncia também narra a possibilidade da
empresa não possuir licenciamento ambiental;

CONSIDERANDO as disposições dos arts. 14, 15 e 16 da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, que disciplina o Inquérito Civil no âmbito do
MPPE, RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de apurar
o possível despejo irregular de efluentes líquidos Rio Tejipió, além de
possível ausência de licenciamento ambiental da indústria Gerdau Aços
Longos S/A - Aço Norte, sediada neste município da Recife/PE,
determinando, desde logo:

1. Registre-se e autue-se no SIM;

2. Encaminhe-se cópia da presente portaria à SubProcuradoria Geral
em matéria Administrativa para publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;

3. Encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAO Meio Ambiente, à
Corregedoria Geral do MPPE e ao Conselho
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Superior do MPPE, para conhecimento;

4. Expeça-se ofício à CPRH e a SMAS dando conhecimento da íntegra
deste procedimento, requisitando a realização de inspeção técnica e
apresentação de relatório circunstanciado, devendo ainda, informar se a
empresa Gerdau Aços Longos S/A - Aço Norte, possui licença
ambiental, no prazo de 10 (dez) dias;5. Oficie-se à SEPUL, a fim de que
informe se a empresa Gerdau Aços Longos S/A- Aço Norte, possui
licença de localização e funcionamento, no prazo de 10 (dez) dias;

6. Expeça-se ofício à empresa investigada, dando conhecimento acerca
dos fatos relatados na denúncia, a fim de que se manifeste sobre as
irregularidade apontadas, devendo encaminhar resposta no prazo de 15
(quinze) dias;

7. 6. Oficie-se à Promotoria de Justiça do Meio Ambiente de Jaboatão
dos Guararapes, encaminhando cópia da denúncia em razão das
empresas A. L. MAFRA TRANSPORTES LTDA e EMPRESA AUTO
VIACAO PROGRESSO LTDA, terem sede naquele município;

Após, com ou sem manifestação, voltem-me os autos conclusos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Recife, 28 de março de 2023.

Sérgio Gadelha Souto,
 Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02018.000.037/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02018.000.037/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Acompanhamento das políticas públicas e ações da
Secretaria de Meio Ambiente do Recife – SMAS e da Emlurb, no tocante
ao acondicionamento, coleta, transporte e destinação do Lixo doméstico,
nos anos de 2023 e 2024.

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127, da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, e que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é bem
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida (art.255,
caput, Constituição Federal);

CONSIDERANDO caber ao Ministério Público promover a defesa dos
interesses difusos da sociedade, em especial o amparo ao meio
ambiente, segundo dicção do art. 129, inciso III, da Constituição da
República, não podendo este se furtar a verificar a existência de lesões
a tais interesses e consequente adoção das medidas pertinentes;

CONSIDERANDO que a Lei federal nº 6.938/81, em seu artigo 3º, III, “a”
e “d”, define como uma das formas de poluição a degradação da
qualidade ambiental resultante de atividades

PORTARIA Nº Procedimento nº 02018.000.037/2023
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que direta ou indiretamente prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-
estar da população e afetem as condições estéticas e sanitárias do meio
ambiente;

CONSIDERANDO ainda, que de acordo com a mencionada legislação,
entende- se por poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público
ou privado, responsável direta ou indiretamente, por atividade causadora
de degradação ambiental;

CONSIDERANDO que a disposição inadequada de resíduos no meio
ambiente fere em especial a Lei Federal n° 9.605/98 e a Lei Estadual n°
14.236/10, alterada pelo Lei Estadual nº 17.405/21;

CONSIDERANDO que a poluição abrange a degradação da qualidade
ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente
prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população, de
acordo com os termos do artigo 3º, inciso III, da Lei Federal nº 6.938/81;

CONSIDERANDO que constitui infração penal causar poluição de
qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar danos
à saúde humana (art. 54 da Lei nº 9.605/98 e art. 42, I, da Lei de
Contravenções Penais);

CONSIDERANDO que constitui infração penal “causar poluição de
qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em
danos à saúde humana”(grifamos), nos termos da Lei Federal nº
9.605/98, art. 54;

CONSIDERANDO que a disposição, acondicionamento, coleta,
transporte e destinações inadequadas do lixo podem causar danos ao
meio ambiente, à saúde e ao bem-estar da sociedade, e acarretar
implicações na esfera penal, administrativa e cível;

CONSIDERANDO que, tramitam na 12ª PJDCC alguns procedimentos
relativos à disposição, acondicionamento, coleta do lixo doméstico;

CONSIDERANDO a necessidade de implementação, no âmbito da 12ª
PJDCC, de um planejamento de atuação em parceria com a SMAS e
Emlurb;

CONSIDERANDO que, para casos cujos níveis de complexidade e
abrangência tornem difícil fixação de prazo para conclusão, bem como
exijam o acompanhamento de políticas públicas, o sistema de tabelas
unificadas adotado pelo Conselho Nacional do Ministério Público prevê a
modalidade “Procedimento Administrativo”, sendo este procedimento
assim definido pelo CNMP: “É o procedimento destinado ao
acompanhamento de fiscalizações, de cunho permanente ou não, de
fatos e instituições e de políticas públicas e demais procedimentos não
sujeitos a inquérito civil,
instaurado pelo Ministério Público, que não tenham o caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico”.

CONSIDERANDO o contido nos arts. 8º e 9º da Resolução RES-CSMP
nº003/2019, que disciplina o Procedimento Administrativo no âmbito do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;

R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, determinando as seguintes providências:

1. Registre-se e autue-se;

2. Encaminhe-se cópia da presente portaria à Subprocuradoria Geral em
matéria Administrativa para publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;

3. Encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAO Meio Ambiente, à
Corregedoria Geral do MPPE e ao Conselho
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Superior do MPPE, para conhecimento;

4. Junte-se nos autos a relação dos procedimentos em tramitação na
12ª PJDCC relativos à disposição, acondicionamento e coleta do lixo
doméstico, bem como proceda a secretaria a vinculação dos que
tramitam no SIM ao presente P.A;

5. Designe-se audiência com a SMAS e Emlurb.

Cumpra-se.

Recife, 22 de março de 2023.

Sérgio Gadelha Souto,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO
AMBIENTE)
Procedimento nº 02019.000.135/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO EM IC Nº 04/2023 –12. ª PJMA

Inquérito Civil 02019.000.135/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO – MPPE,
por seu representante in fine assinado, com exercício junto à 12ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação
na proteção do Meio Ambiente e do Patrimônio Histórico-Cultural,
usando as atribuições legais dispostas nos artigos 127, caput, art. 129,
inciso III, art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, na Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público (Lei n° 8.625, de 12.02.93) e art. 27, parágrafo único,
inciso IV e art. 5°, parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual
(Lei Complementar n° 12,
de 27.12.94, alterada pela Lei Complementar nº 21, de 28 de dezembro
de l998);

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 04/2022-12ªPJMA
(controle interno), instaurado com o fim de investigar possível comércio
irregular de pássaros em feira livre na Rua Honório Correia, bairro do
Cordeiro, nesta cidade;

CONSIDERANDO que até o presente momento os órgãos de
fiscalização não realizaram vistoria no local, mesmo após a expedição
de diversos ofícios;

CONSIDERANDO o fato de que o meio ambiente ecologicamente
equilibrado é bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida (art. 255, caput, Constituição Federal);

CONSIDERANDO caber ao Ministério Público promover a defesa dos
interesses difusos da sociedade, em especial o amparo ao meio
ambiente, segundo dicção do art. 129, inciso III, da Constituição da
República, não podendo este se furtar a verificar a existência de lesões
a tais interesses e consequente adoção das medidas pertinentes;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades, em especial a omissão, e se avaliar a
necessidade de judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

PORTARIA Nº Procedimento nº 02019.000.135/2022
Recife, 31 de janeiro de 2023

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de e investigar possível comércio irregular de pássaros
em feira livre na Rua Honório Correia, bairro do Cordeiro, nesta cidade,
e, dessa forma, dar continuidade às diligências necessárias para
posterior promoção de compromisso de ajustamento de conduta, ação
civil pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da
lei, determinando as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no SIM as peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de inquérito civil;

II – determino a realização de audiência com a participação da SEDA e
CIPOMA com data a ser designada, voltando os autos conclusos para
tal fim em 01/02/2023;

III – encaminhe-se cópia da presente portaria à SubProcuradoria Geral
em matéria Administrativa para publicação no Diário Oficial Eletrônico do
MinistérioPúblico do Estado de Pernambuco e ao CAOP de Defesa do
Meio Ambiente.

Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;

Recife, 31 de janeiro de 2023.

Rinaldo Jorge da Silva,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02019.001.135/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02019.001.135/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Notícia de fato provocada pelos bares Bode do Nô e
Fernandes Barber.

INVESTIGADO: BARES BODE DO NÔ, sediada em Rua Dr. João
Guilherme Pontes Sobrinho, Bairro Boa Viagem, CEP 51020-000, Recife

INVESTIGADO: FERNANDES BARBER, telefone nº (81) 9-8602-7832

INVESTIGADO: Rafael dos Santos Campos, residente na Avenida
Conselheiro Rosa E Silva, 670 - Sala 203, Bairro Aflitos , CEP 52020-
220, Recife - Pe, telefone(s): (81) 9-8602-0560, (81) 3034-5491

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127, da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, e que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é bem
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida (art. 255,
caput, Constituição Federal);

CONSIDERANDO caber ao Ministério Público promover a defesa dos
interesses difusos da sociedade, em especial o amparo ao
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meio ambiente, segundo dicção do art. 129, inciso III, da Constituição da
República, não podendo este se furtar a verificar a existência de lesões
a tais interesses e consequente adoção das medidas pertinentes;

CONSIDERANDO que a Lei federal nº 6.938/81, em seu artigo 3º, III,
“a”, define como uma das formas de poluição a degradação da
qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente
prejudiquem a saúde, a segurança e o bem- estar da população;

CONSIDERANDO que, conforme preceitua o art. 1º, caput e §1º, da Lei
estadual de Pernambuco nº 12.789/05, é proibido perturbar o sossego e
o bem-estar público com ruídos, vibrações, sons excessivos ou
incômodos de qualquer natureza, produzidos por qualquer meio ou
forma que contrariem os níveis máximos de intensidade auditiva, fixados
por lei;

CONSIDERANDO que o artigo 60 da Lei nº 9605/98 define como crime
“Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer
parte do território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços
potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos
ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e
regulamentares pertinentes”.

CONSIDERANDO que os estabelecimentos comerciais ou industriais
que emitem sons para o desenvolvimento das suas atividades e que
podem ser potencialmente poluidores necessitam não só do alvará de
localização e funcionamento, como também o alvará de utilização de
equipamento sonoro emitido pela Secretaria do Meio Ambiente e
Sustentabilidade do Município do Recife;

CONSIDERANDO que a poluição sonora causa danos ao meio
ambiente, à saúde e ao bem-estar da sociedade, podendo acarretar
implicações na esfera penal (crime), administrativa (infração - interdição)
e cível (dano);

CONSIDERANDO que, instaurada Notícia de Fato há necessidade da
continuidade das investigações, haja vista que já há audiência marcada
para a data de 29/03/2023;

CONSIDERANDO que foi instaurado o Procedimento Administrativo de
Acompanhamento de Políticas Públicas nº 02018.000.036/2023, com o
objetivo de acompanhar ações da Secretaria de Meio Ambiente do
Recife – SMAS e Secretaria de Política Urbana e Licenciamento –
SEPUL, nos casos de poluição sonora nos anos de 2023 e 2024 –
REGIONAL SUL;

CONSIDERANDO que, para casos cujos níveis de complexidade e
abrangência tornem difícil fixação de prazo para conclusão, bem como
exijam o acompanhamento de políticas públicas, o sistema de tabelas
unificadas adotado pelo Conselho Nacional do Ministério Público prevê a
modalidade “Procedimento Administrativo”, sendo este procedimento
assim definido pelo CNMP: “É o procedimento destinado ao
acompanhamento de fiscalizações, de cunho permanente ou não, de
fatos e instituições e de políticas públicas e demais procedimentos não
sujeitos a inquérito civil,
instaurado pelo Ministério Público, que não tenham o caráter de
investigação cível ou
criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico”.

CONSIDERANDO o contido nos arts. 8º e 9º da Resolução RES-CSMP
nº003/2019, que disciplina o Procedimento Administrativo no âmbito do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;

R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, determinando as seguintes providências:

1) Registre-se e autue-se;

2) Encaminhe-se cópia da presente portaria à Subprocuradoria

Geral em matéria Administrativa para publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Estado de Pernambuco; Encaminhe-
se cópia da presente portaria ao CAO Meio Ambiente, à Corregedoria
Geral do MPPE e ao Conselho Superior do MPPE, para conhecimento;

3) Aguarde-se a audiência designada para 29/03/2023;

4) Cumpra-se.

Recife, 23 de março de 2023.

Sérgio Gadelha Souto,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02018.000.040/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
02018.000.040 /2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de instituições com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Acompanhamento e fiscalização da alteração dos Termos de
Compensação Ambiental já celebrados para utilização dos recursos
para a aquisição de propriedades onde está localizada a Unidade de
Conservação - Reserva da Vida Silvestre - RVS Mata do Engenho
Uchôa

CONSIDERANDO que o Brasil é signatário da Convenção para a
proteção da flora, fauna e das belezas cênicas dos países da América,
conforme Decreto nº 58.054, de 23 de março de 1966, constando dentre
as obrigações criar, dentro do território de seus respectivos países, os
parques nacionais, as reservas nacionais, os monumentos naturais, e as
reservas de regiões virgens;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 2.519, de 16 de março de 1998,
promulgou a Convenção sobre Diversidade Biológica, assinada no Rio
de Janeiro, em 05 de junho de 1992, que tem como objetivos principais
a conservação da diversidade biológica, a utilização sustentável de seus
componentes e a repartição justa e equitativa dos benefícios derivados
da utilização dos recursos genéticos oriundos desta diversidade
biológica;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 5.705, de 16 de fevereiro de 2006
promulgou o Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança da
Convenção sobre Diversidade Biológica, cujo objetivo é contribuir para
assegurar um nível adequado de proteção no campo da transferência,
da manipulação e do uso seguros dos organismos vivos modificados
resultantes da biotecnologia moderna que possam ter efeitos adversos
na conservação e no uso sustentável da diversidade biológica, levando
em conta os riscos para a saúde humana, e enfocando especificamente
os movimentos transfronteiriços;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 225 da Constituição Federal
de 1988, todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
devida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações;
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CONSIDERANDO que no §1º do inciso III do mesmo dispositivo legal,
estabelece que compete ao poder público definir, em todas as unidades
da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem
especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas
somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a
integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;

CONSIDERANDO que a ordem econômica, fundada na valorização do
trabalho humano e na livre iniciativa, tem, por fim, assegurar a todos
existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os
seguintes princípios: art. 170 (...) III- função social da propriedade; IV –
defesa do meio ambiente;

CONSIDERANDO nos termos do artigo 216 da Constituição Federal
constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de
referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: V- os
conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, arqueológico,
paleontológico, ecológico e científico. §1º O Poder Público, com a
colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio
cultural brasileiro, por meio de
inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de
outras formas de acautelamento e preservação;

CONSIDERANDO que é competência comum da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios proteger os documentos, as obras e
outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as
paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; impedir a evasão,
a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de
valores históricos, artísticos ou natural (art. 23 da CF/1988);

CONSIDERANDO que a política nacional do meio ambiente ditada pela
Lei nº 6.938/1981, com as alterações da Lei nº 7.804/1989 tem por
objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental
propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao
desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional
e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes
princípios: I – ação governamental na manutenção do equilíbrio
ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a
ser necessariamente assegurado e
protegido, tendo em vista o uso coletivo. IV – proteção dos
ecossistemas, com a preservação de áreas representativas;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 9º da Lei nº 6.938/81, um dos
instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente consiste na criação
de espaços territoriais, especialmente protegidos pelo Poder Público
Federal, Estadual e Municipal, tais como áreas de proteção ambiental,
de relevante interesse ecológico e reservas extrativistas;

CONSIDERANDO que o objetivo das Unidades de Conservação foi
delineado pelo art. 1º, inciso II do Decreto 99.274/1990, ou seja,
“proteger as áreas representativas de ecossistemas mediante a
implantação de unidades de conservação e preservação ecológica”;

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.985/2000 instituiu o Sistema Nacional
de Unidades de Conservação da Natureza- SNUC, com a finalidade de
estabelecer critérios e normas para a criação, implantação e gestão
desses espaços protegidos;

CONSIDERANDO que, nos termos da referida norma, as Unidades de
Conservação são espaços territoriais e seus recursos ambientais,
incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais
relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de
conservação e limites definidos, sob regime especial de administração,
ao qual se

aplicam garantias adequadas de proteção;

CONSIDERANDO que o art. 36, §3º, da Lei do SNUC prevê que
“Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica
ou sua zona de amortecimento, o licenciamento a que se refere o caput
deste artigo só poderá ser concedido mediante autorização do órgão
responsável por sua administração, e a unidade afetada, mesmo que
não pertencente ao Grupo de Proteção Integral,
deverá ser uma das beneficiárias da compensação definida neste
artigo.”;

CONSIDERANDO o disposto no art. 47, §4º da Lei do SEUC: “§ 4º A
unidade de conservação afetada pelo empreendimento, mesmo que não
pertencente ao Grupo de Proteção Integral, deverá ser uma das
beneficiadas pelo recurso da compensação definida neste artigo.”;

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 13 da Lei do SNUC, os
Refúgios da Vida Silvestre podem ser constituído por áreas particulares;

CONSIDERANDO que o Refúgio de Vida Silvestre (RVS) Mata do
Engenho Uchôa, localizado no município de Recife, foi titulado em 1987,
através da Lei nº 9.989, como Reserva Ecológica. Em 2011, através da
Lei n° 14.324, foi recategorizado como RVS, a f im de ser
compatibilizado nas categorias criadas pelo Sistema Estadual de
Unidades de Conservação (SEUC). E por fim, o decreto nº 39.938, de
outubro de 2013, ampliou a área do RVS, ficando a unidade com uma
área total de 171,05 hectares;

CONSIDERANDO as informações prestadas pela Secretaria Estadual
de Meio Ambiente - SEMAS na 109ª reunião do Conselho Estadual de
Meio Ambiente – CONSEMA, realizada no dia 07.10.2022 no sentido de
alteração dos Termos de Compensação Ambiental já celebrados para
utilização dos recursos para a aquisição de propriedades onde estão
localizadas Unidades de Conservação, dentre elas a Reserva da Vida
Silvestre - RVS Mata do Engenho Uchôa e criação do Parque do
Engenho Uchôa e eventual recategorização da UC para Parque
Estadual;

CONSIDERANDO que as categorias de Unidade de Conservação de
Refúgio da Vida Silvestre e Parque são de proteção integral, garantindo
a proteção da natureza, sendo que o primeiro pode ser constituído em
áreas privadas e o segundo deve estar em áreas públicas;

CONSIDERANDO que a regularização fundiária da RVS Mata do
Engenho Uchoa não consta dos Planos de Aplicação dos Recursos de
Compensação Ambiental elaborados para os exercícios de 2018, 2019,
2020 e 2021 e não consta do Termo de Compromisso de Compensação
Ambiental nº 012/2013;

CONSIDERANDO que, até a presente data, não foi elaborado o Plano
de Aplicação de Recursos de Compensação Ambiental para o exercício
de 2022;

CONSIDERANDO que, de acordo com o Ofício CPRH DPR Nº
707/2022, de 06.09.2022, foi informado ao MPPE o valor total de R$
31.480.000,00 (trinta e um milhões quatrocentos e oitenta mil reais)
constante no Plano de Aplicação dos Recursos de Compensação
Ambiental para o ano de 2021, para aplicação em todas as Unidades de
Conservação do Estado;

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 131/2022 do Sindicato dos
Trabalhadores Públicos de Agricultura e Meio Ambiente do Estado de
Pernambuco – SINTAPE no sentido de que a aquisição da propriedade
da RVS do Engenho Uchôa demandaria a utilização de cerca de R$
101.000.000,00 (cento e um milhões) do fundo de compensação
ambiental, prejudicando outras atividades necessárias para a
preservação de diversas unidades de conservação;
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CONSIDERANDO que, de acordo com o teor do Ofício nº 131/2022 do
Sindicato dos Trabalhadores Públicos de Agricultura e Meio Ambiente
do Estado de Pernambuco – SINTAPE, grande parte dos valores de
compensação ambiental foram “emprestados” ao Governo do Estado de
Pernambuco e seriam entregues diretamente pela Secretaria Estadual
de Meio Ambiente aos proprietários das glebas a serem adquiridas;

CONSIDERANDO a necessidade de garantia da observância dos
ditames legais para a aplicação dos recursos da compensação
ambiental e, ainda, a necessidade de observância de critérios técnicos
para a definição das prioridades;

CONSIDERANDO que o GACE - Grupo de Atuação Conjunta
Especializada junto ao Centro de Apoio Operacional de Defesa do Meio
Ambiente do MPPE - CAO Meio Ambiente, implementou ações para
garantir a proteção das Unidades de Conservação - UCs estaduais e
municipais da RMR, de modo a assegurar a sua manutenção e gestão
adequadas, expediu a RECOMENDAÇÃO Nº02018.000.052/2022-001-
pelo GACE/MA;

CONSIDERANDO que a referida recomendação teve por escopo que à
Câmara Técnica de Compensação Ambiental observasse o disposto no
art. 36, §3º, da Lei do SNUC e no 47, §4º da Lei do SEUC, bem como
critérios técnicos para a definição das prioridades para a utilização de
recursos oriundos do Fundo Estadual de Compensação Ambiental para
a ampliação da área da UC - Refúgio da Vida Silvestre (RVS) Mata do
Engenho Uchôa;

CONSIDERANDO que até a presente data não houve resposta da
Câmara Técnica de Compensação Ambiental da CPRH;

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam observados critérios
legais (art. 36,§3º, da Lei do SNUC e no 47, §4º da Lei do SEUC) e
técnicos para a definição das prioridades para a utilização de recursos
oriundos do Fundo Estadual de Compensação Ambiental;

CONSIDERANDO o teor do ofício nº 131/2022- SINTAPE e do ofício
S/N, datado de 27/02/2023, do Movimento de Defesa da Mata do Uchôa;

CONSIDERANDO o contido nos arts. 8º e 9º da Resolução RES-CSMP
nº003 /2019, que disciplina o Procedimento Administrativo no âmbito do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;

R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, determinando as seguintes providências:

1. Registre-se e autue-se no sistema SIM;

2. Junte-se nos autos cópias das fls. 961 e seguintes do PA nº 006-
1/2017;

3. Designe-se audiência com o Diretor-Presidente e com os integrantes
da Câmara Técnica de Compensação Ambiental da CPRH, anexando a
Recomendação nº 02018.000.052/2022-001, na notificação, devendo
constar também que seja apresentada resposta na referida sessão;

4. Encaminhe-se a presente Portaria ao CAO-Meio Ambiente, à
Subprocuradoria Geral em assuntos Administrativos para a devida
publicação no Diário Oficial do Estado e ao Conselho Superior do
Ministério Público para fins de conhecimento.

5. Cumpra-se.

Recife, 23 de março de 2023.

Sérgio Gadelha Souto,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.726/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil nº 02014.000.726/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;

C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.000.726/2022, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima V.R.D.S., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;

CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;

Por fim, determino o que segue:
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3.1.  Oficie-se ao CREAS (Centro de Referência Especializado de
Assistência Social), a fim de requisitar, com fulcro no art. 74, V, da Lei nº
10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa), no prazo de 30 (trinta) dias, a
adoção das seguintes providências: A) Proceder ao acompanhamento
socioassistencial em favor de V.R.D.S., tendo em vista que a situação
de vulnerabilidade e violação de direitos à pessoa idosa foi comunicada
a esta Promotoria de Justiça a partir da apresentação de relatório
técnico do Centro Integrado Margarida Alves; B) Esclarecer quais foram
as intervenções realizadas pelo serviço municipal de Assistência Social,
no sentido de promover a superação da situação de violação de direitos
vivenciada pela idosa; D) Apresentar, na hipótese de restarem
frustradas as possibilidades de intervenção do serviço municipal,
sugestões de medidas a serem adotadas por esta Promotoria de Justiça
ou pelo demais órgãos de proteção à pessoa idosa.

3.2. Oficie-se à Delegacia de Polícia do Idoso, encaminhando cópia dos
autos, para adoção das providências que entender adequadas ao caso,
visto que há narrativa de fatos comunicadas a esta Promotoria pelo
Centro Integrado Margarida Alves que, em tese, configuram notitia
criminis.

3.3. Oficiem-se aos órgãos previdenciários indicados no relatório nº
004/2023, com a finalidade de requisitar, com fulcro no art. 74, V, da Lei
nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa), no prazo de 10 (dez) dias, a
suspensão dos benefícios e emissão de novos cartões e senhas
bancários da Sra. V.R.D.S., repassando-os para a administração da Sra.
M.M..R.D.S., com quem a idosa reside.

3.4. Cumpra-se.

Recife, 08 de março de 2023.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.029/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 004/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8. º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e art. 8.º,
inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do CC, envolve a análise e aprovação de
atas de reuniões e assembleias;

CONSIDERANDO que a FMSA - Hospital Maria Lucinda - Fundação
Manoel da Silva Almeida encaminhou a esta Promotoria de Justiça ofício
nº. 037/2023 requerendo autorização para averbação da ata da
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 /10/2022, versando
sobre a modificação de seu estatuto;

PORTARIA Nº Procedimento nº 02058.000.029/2023
Recife, 28 de março de 2023

CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

CONSIDERANDO que procedimentos desse jaez servem tão somente
para analisar "aspectos formais da ata, tais como a observância do
quórum de instalação e deliberação, a competência do órgão
deliberante, a regularidade do ato convocatório e outras exigências
formais eventualmente existentes no estatuto" (O Ministério Público e
terceiro setor: fiscalização das organizações da sociedade civil e
velamento das fundações privadas: manual de atuação funcional do
Ministério Público de Goiás. 1. ed. Goiânia: MP-GO, 2020, p. 134), o que
demanda, pois, análise prévia do Estatuto;

Resolve INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do CNMP e art. 8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do CSMP,
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se,
como providências preliminares:

a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria em Assuntos Administrativos
(SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia desta portaria
para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos do art. 9º da
RES nº. 03/2019 do CSMP.

e) JUNTE-SE ao presente procedimento a cópia da versão atualizada do
Estatuto da fundação requerente;

f) Na eventualidade do referido documento não estar à disposição deste
órgão de execução,  NOTIFIQUE-SE a Fundação, preferencialmente por
correio eletrônico, solicitando que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
forneça a cópia da versão atualizada do seu Estatuto.

CUMPRA-SE.

Recife,  28 de março de 2023.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.000.978/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01998.000.978/2022

OBJETO: Notícia de que a Prefeitura do Recife iniciou uma obra na
Estrada do Encanamento, no cruzamento com a Estrada das Ubaias no
bairro de Casa Forte, e o serviço realizado pela empresa Guerra
Engenharia LTDA., vencedora da licitação, teria sido de baixa qualidade,
sendo a obra orçada em R$ 3 milhões de reais. Em 22/05/2022, a
empresa fez pequenos reparos de forma superficial, mas, segundo o
manifestante, se trataria de
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vício construtivo, sendo necessário refazer todo o serviço, ainda em
tempo de garantia da obra, para não gerar mais dano ao erário.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pela
representante subscritora, no exercício da 14ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347/85, e artigo 4º, IV,
“a”, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994,
com as alterações da Lei Complementar nº 21, de 28 de dezembro de
1998;

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 014/2017, do
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de
Pernambuco, são atribuições específicas das Promotorias de Defesa do
Patrimônio Público: I – prevenção e repressão à prática de atos de
improbidade administrativa; II – Tutela da Moralidade Administrativa e do
Patrimônio Público; III – Controle da legalidade dos atos de Estado,
quando praticados com violação da Probidade Administrativa; IV –
promover, na forma da Lei Federal nº 12.846/2013, a responsabilização
objetiva de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração
Pública, previstos no seu art. 5º, em especial para aplicação das
sanções previstas nos artigos 6º e 19, de maneira isolada ou em
conjunto com promotoria de justiça criminal;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
23/2007, do Conselho Nacional do Ministér io Públ ico, que
regulamentaram o inquérito civil e outros instrumentos destinados à
tutela extrajudicial de direitos transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 15, II, da Resolução
CSMPPE nº 003/2019, segundo o qual “o inquérito civil poderá ser
instaurado em face de notícia de fato formulada por pessoa natural ou
jurídica, bem como de comunicação de outro órgão do Ministério
Público, ou de qualquer autoridade, desde que forneça, por qualquer
meio legalmente permitido, informações sobre fato e seu provável autor,
bem como a qualificação mínima que permita sua identificação e
localização”;

CONSIDERANDO a instauração do Procedimento Preparatório nº
01998.000.978 /2022 para apuração das condutas subsumíveis à Lei
8.429/92, no que diz respeito à responsabilidade do(s) investigado(s)
pelas irregularidades noticiadas, consistentes em obra realizada na
Estrada do Encanamento, no cruzamento com a Estrada das Ubaias no
bairro de Casa Forte, realizada pela empresa Guerra Engenharia LTDA.,
vencedora da licitação, que, supostamente, teria executado o serviço de
forma deficitária;

CONSIDERANDO que, após diligências realizadas ao longo do
Procedimento Preparatório, dentre elas a solicitação de vistorias e
análises técnicas, bem como de audiências para esclarecimento dos
fatos, verificou-se que a Autarquia de Manutenção e Limpeza Urbana –
EMLURB, responsável pelo contrato firmado com a empresa Guerra
Engenharia LTDA., nos dias 12 e 13/11/2022, realizou inspeções
pontuais, informando que as baixas verificadas na via não eram
referentes à obra, estando perfeita a integridade da canaleta, elemento
de drenagem utilizado, tratando-se de acomodação natural do
terreno/solo do local e, sem custo adicional, foi programado junto à
empresa privada, que no mês de janeiro de 2023 seriam abertos os
pontos em que ocorreram as “falhas” no terreno, para estabilizá-los;

CONSIDERANDO que, a COMPESA, por sua vez, informou que, nos
dias 30/08 /2022 e 12/11/2022, foram realizadas vistorias em conjunto
entre o próprio corpo técnico (engenheiros, técnicos e gestores) e o
corpo técnico da Prefeitura Municipal

do Recife (EMLURB), na Estrada do Encanamento, nas proximidades do
Hospital de Olhos Santa Luzia, ocasiões em que foi identificado que os
abatimentos existentes no asfalto da via foram ocasionados pela
ausência de compactação adequada durante as obras de drenagem
realizadas no endereço, de modo que as intervenções pontuais
realizadas pela COMPESA foram reparos de vazamentos de ramais de
água, alguns deles provocados durante a referida obra de drenagem, e
que havia abatimentos em trechos totalmente dist intos do
encaminhamento da Rede de Água Tratada, DN 300 mm, que não
passou por intervenções, já que as intervenções registradas foram
apenas em ramais de imóveis, não havendo relação entre os
abatimentos e a rede DN 300 mm;

CONSIDERANDO que, nas vistorias mencionadas pela COMPESA,
ficou definido que a Prefeitura acionaria a contratada responsável pelo
serviço para refazer a compactação e o asfalto dos pontos em questão,
e que, em vistorias posteriores, realizadas nos dias 13/01/2023 e
23/01/2023, foi identificado que o trecho mencionado da via passou
pelas devidas adequações em seu pavimento, realizadas pela Prefeitura
Municipal do Recife, estando os serviços concluídos e a via em
condições normais de tráfego, encaminhando registros fotográficos
dando conta do informado;

CONSIDERANDO que foi solicitada Análise Técnica na localidade dos
fatos à Gerência Executiva Ministerial de Apoio Técnico – GEMAT, e
que esta, em virtude de dificuldades na realização da diligência pela
baixa disponibilidade de pessoal, solicitou a prorrogação do prazo para
cumprimento até o final de abril de 2023;

CONSIDERANDO ainda, constar nos autos informações de que,
conforme o Decreto nº 35648, de 18/05/2022, há fiscalização em relação
a qualquer concessionária que realize serviços no pavimento do
Município;

CONSIDERANDO assim, a necessidade da conclusão de diligências,
visando a posterior adoção de medidas a fim de contribuir para
melhorias no sistema de fiscalização das obras realizadas no pavimento
municipal, dentre elas a Recomendação ou, ainda, o arquivamento das
peças de informação, nos termos da lei;

RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, adotando as
seguintes providências:

1. encaminhe-se esta portaria, por meio eletrônico, à Secretaria Geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, e comunique-se ao
Conselho Superior, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao
CAO de Promoção e Defesa do Patrimônio Público;

2. aguarde-se o prazo das diligências constantes no último Despacho
(evento 0067);

Com as respostas ou exauridos os prazos, voltem-me os autos
conclusos.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de abril de 2023.

Natália Maria Campelo
14ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.899/2023 — Notícia de Fato
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.899/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Solicitação de AEE - Escola Estadual Tome Gibson - E-mail
Rafaela Melo Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

2) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988);

3) o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a
garantia de  atendimento educacional especializado aos portadores de
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208-inciso
III da CF/1988);

4)    a educação constitui direito da pessoa com deficiência,
assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e
aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo
desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas,
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características,
interesses e necessidades de aprendizagem (art. 27, caput, do Estatuto
da Pessoa com Deficiência);

5) é  dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da
sociedade  assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência,
colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e
discriminação (art. 27, parágrafo único, do Estatuto da Pessoa com
Deficiência);

6) a meta 4 do PNE (Plano Nacional de Educação): Universalizar, para a
população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino,
com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos
multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou
conveniados;

7) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

8) manifestação apresentada pela senhora MAYANA OLIVEIRA
PINHEIRO, em  14.03.2023 através do e-mail funcional desta
Promotoria de Just iça, narrando possíveis di f iculdades no
desenvolvimento da educação especial no âmbito da Escola Estadual
Tomé Gibson, por uma suposta ausência de acompanhamento
pedagógico específico, com relação o seu filho D. R. O. S., nascido (a)
em 07.06.2010, o qual ainda não apresenta laudo médico, porém acosta
a parte denunciante o Relatório Escolar do infante;

9) o fato de, até o momento, não haver uma manifestação expressa da
Secretaria de Educação e Esportes de Pernambuco (SEE/PE) a respeito
do referido fato.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das

seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta Portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à Secretaria de Educação e Esportes de Pernambuco
(SEE/PE), cópia das  manifestações da parte denunciante e dos
documentos anexos, bem como desta portaria, requisitando
pronunciamento a respeito, inclusive sobre a possibilidade de
disponibilização de profissional da educação especial/inclusiva para o
infante, no âmbito da Escola Estadual Tomé Gibson.

3) enviar cópias do e-mail e documentações da parte noticiante para as
Promotorias de Justiça de Cidadania da Capital (com atuação no direito
humano fundamental à saúde), para as providências que entender
cabíveis;

4) de ordem, informar à parte denunciante a respeito das providências
adotadas, até o momento, por esta Promotoria de Justiça.

Cumpra-se.

Recife, 23 de março de 2023.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BREJO DA MADRE
DE DEUS

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº
038/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante ao final assinado, no desempenho de suas atribuições
constitucionais e legais, com fulcro nas disposições contidas no art. 129,
II, da Constituição Federal; na Lei n.º 8.625/93, art. 26, I e IV, e art. 27, I
e II, parágrafo único, IV, combinados, ainda, com o disposto no art 5.º, I,
II e IV, e art. 6.º, I e IV, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94,
atualizada pela Lei Complementar n.º 21/98;

CONSIDERANDO que a Segurança Pública é dever do Estado, mas
que todos os órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir
para a efetivação de políticas e ações com vista ao combate da
criminalidade e a preservação da segurança pública;

CONSIDERANDO que eventos de natureza estritamente privada, mas
que envolvam aspectos que possam comprometer a segurança dos
partícipes, com reflexos na segurança pública, devem contar,
necessariamente, com a contribuição ativa de seus promotores;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de protocolos específicos
para realização de eventos culturais, esportivos, sociais, shows e bailes,
sendo admitida a realização de eventos em espaços públicos desde que
atendidas as referidas exigências como o controle de entrada e acesso
ao público, observada a exigência de apresentação dos comprovantes
de esquema vacinal completo;

CONSIDERANDO ser responsabilidade de cada município a disciplina e
fiscalização do funcionamento e acesso do público a parques, praças e
comércio nos locais públicos;

CONSIDERANDO, o interesse manifestado pela PREFEITURA

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TERMO DE
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 038/2023
Recife, 31 de março de 2023
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MUNICIPAL DE BREJO DA MADRE DE DEUS, CNPJ 10.091.528/0001-
77, promotora do evento "SEMANA SANTA 2023" com data prevista de
realização no período de 01/04/2023 a 08/04/2023, exigindo das
autoridades públicas, bem como do promotor do evento, a adoção de
medidas cautelares com vistas à manutenção da segurança pública e
privada no transcorrer do evento;
RESOLVEM, DE COMUM ACORDO COM OS ATORES ENVOLVIDOS
NO EVENTO SUBSCREVER O PRESENTE TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, DE CONFORMIDADE COM AS
CLÁUSULAS QUE ENUMERA.
Aos 06 (seis) dias do mês de abril (04) do ano de dois mil e vinte e três
(2023), na sala da Promotoria de Justiça da Comarca de Brejo da Madre
de Deus/PE, e aí sendo, presentes se encontravam o Bel. Antônio
Rolemberg Feitosa Júnior, Promotor de Justiça e Curador da Cidadania,
denominado COMPROMITENTE, o senhor Roberto Abraham
Abrahamian Asfora, PREFEITO representante legal da PREFEITURA
MUNICIPAL DE BREJO DA MADRE DE DEUS, CNPJ 10.091.528/0001-
77, denominada doravante COMPROMISSÁRIA, contando com a
intervenção e expressa anuência da Polícia Militar do Estado de
Pernambuco, através da 3ª Companhia Independente de Polícia Militar
do 24º BPM, pelo seu comandante, Coronel Carlos Alberto Belarmino de
Andrade, doravante denominados intervenientes compromissários, onde
ficaram certas e ajustadas as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O presente Termo de
Ajustamento de Conduta tem por objeto o compromisso da
PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DA MADRE DE DEUS, CNPJ
10.091.528/0001-77, em implementar medidas, em atendimento às
condições expressas, com vistas à realização do evento "SEMANA
SANTA 2023", previsto para realizar-se no período 01/04/2023 a
08/04/2023 nos polos denominados “Arena da Paixão” e “Polo Cultural
Plínio Pachêco”, no Distrito de Fazenda Nova, promovido pela
COMPROMISSÁRIA, com vistas a preservação da segurança no
aludido evento, condicionado a existência de regularidade frente ao
Corpo de Bombeiros no que se refere a apresentação e aprovação de
Projeto referente à estrutura e ao atendimento das normas específicas
de convivência estabelecidas pelo Governo do Estado, notadamente o
controle de entrada e acesso ao público.

CLÁUSULA SEGUNDA – A Polícia Militar do Estado de Pernambuco,
através da 3ª. CPM do 24º BPM, obriga-se a disponibilizar homens e
viaturas em número que propicie a segurança no evento, sopesado o
contingente local, sem descurar, necessariamente, da segurança
ostensiva no perímetro urbano, contando com o apoio da Guarda Civil
Municipal, que trabalharão em parceria e de acordo com as orientações
da PMPE;

CLÁUSULA TERCEIRA – Em caso de descumprimento das cláusulas
que se encontram obrigados, fica o COMPROMISSÁRIO (Prefeitura
Municipal de Brejo da Madre de Deus) na pessoa do gestor do Município
obrigado a multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), além de ser
impedido de executar o evento.
Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 3º, VII e XV da
Lei Estadual nº 15.996 de 28 de março de 2017.

CLÁUSULA QUARTA – Os eventos serão realizados na Praça Pública,
nos polos acima mencionados, no Distrito de Fazenda Nova, onde a
organização do evento estará divulgando, em todos os dias dos festejos,
o horário de encerramento e deverão cumprir o que dispõe a Lei
Estadual 14.133 de 30/08/2010, no que couber, além do que for
ajustado no presente Termo de Ajuste de Conduta;

CLÁUSULA QUINTA – A Prefeitura Municipal de Brejo da Madre

de Deus se compromete a manter banheiros químicos em número
suficiente para atender a demanda dos festejos; bem como, se
responsabilizará pela limpeza diária das ruas e dos equipamentos
públicos, após o término dos eventos, além da disponibilização de
equipamentos de Emergência, tais como ambulância e equipe para
pronto socorro.
Parágrafo Único – A Prefeitura Municipal de Brejo da Madre de Deus se
compromete a apresentar, em até 10 (dez) dias após a realização do
evento, os comprovantes de pagamento das taxas relativas à ocupação
e ao uso do solo e espaços públicos pelos comerciantes que utilizam as
barracas que dão suporte à estrutura do evento, nelas incluídas os
stands localizados na feira em frente ao local do evento, bem como as
localizadas em todo o trecho que dá acesso ao evento, comprovando-
se, para tanto, o recolhimento dos valores aos cofres municipais e a
juntada de todos os alvarás emitidos para os devidos fins.

CLÁUSULA SEXTA – Os horários dos eventos serão, com atrações
definidas no Ofício nº 115/202, em anexo:
A) As festividades do dia 01 de abril de 2023 terão início das 14h às
24h
B) As festividades do dia 02 de abril de 2023 terão início das 8h às 24h
C) As festividades do dia 05 de abril de 2023 terão início das 14h às
17h.
D) As festividades do dia 06 de abril de 2023 terão início das 14 às 24h
E) As festividades do dia 07 de Abril de 2023 terão início das 08h e o
encerramento às 02h, sem tolerância
F) As festividades do dia 08 de Abril de 2023 terão início das 14h e o
encerramento às 02h, sem tolerância

CLÁUSULA SÉTIMA – No local do evento não será permitido o ingresso
de transeuntes portando garrafas de vidro ou outro material cortante;
devendo ser disponibilizados pelo poder público municipal recipiente
plástico para a sua substituição.

CLÁUSULA OITAVA – Fica o poder público municipal compromissado a
promover, através da Guarda Municipal, sob supervisão da PMPE a
revista dos participantes nos locais de entrada do evento, ainda se
compromete a Prefeitura a fornecer detectores de metais para a revista,
bem como o fechamento dos locais de acesso; Bem como, disponibilizar
ao comando da Polícia Militar os nomes dos responsáveis pelo evento,
telefones e os dias em que os mesmos ficarão de prontidão, até o dia 31
de março às 14h.

CLÁUSULA NONA – Fica o poder público municipal compromissado a
notificar, todos os estabelecimentos comerciais que comercializem
bebidas alcoólicas, determinando os mesmos devem fechar no mesmo
horário de encerramento nos dias do evento, seguindo os horários de
realização dos mesmos, e nos demais dias 24h00min, sob pena de
cassação de seus Alvarás e responsabilização civil, criminal e
administrativa de seus responsáveis por parte do Ministério Público.

CLÁUSULA DÉCIMA – Fica, a POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, aqui representada pelo comando do 24º BPM,
compromissada a fiscalizar o fiel e integral cumprimento das medidas
aqui encetadas, dando conhecimento de quaisquer situações de
descumprimento, sob pena de responsabilização conjunta.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Fica a POLÍCIA MILITAR DO
ESTADO DE PERNAMBUCO, aqui representada pelo comando do 24º
BPM, compromissada a apreender quaisquer equipamentos sonoros,
que estejam funcionando após o término do horário estipulado para o
evento, devendo adotar as providências para apuração das infrações
penais ligadas ao desrespeito a esta cláusula, devendo o poder público
municipal dar amplo conhecimento do contido no presente Termo de
Ajuste de Conduta.
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Estando assim, certos e ajustados, constitui-se o presente Termo em
título executivo extrajudicial, que vai assinado pelas partes.

Brejo da Madre de Deus, 31 de Março de 2023.

Antônio Rolemberg Feitosa Júnior
Promotor de Justiça

Roberto Abraham Abrahamian Asfora
Prefeito de Brejo da Madre de Deus

Mônica Catel Asfora
Secretária de Cultura, Turismo e Desenvolvimento

Coronel Carlos Alberto Belarmino de Andrade
Comandante do 24º BPM

PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CÍVEL

ESCALA DAS SESSÕES CÍVEIS DO TJPE PREVISTA PARA O MÊS
DE ABRIL-2023

Considerando as decisões tomadas pelos Procuradores de Justiça
Cíveis presentes nas reuniões realizadas em 14/08/01 e  20/06/05,
conforme publicações Constantes do Diário Oficial do Estado nos dias
10/08/01 e 14/06/05, respectivamente, nas  quais ficou acordada a
adoção do sistema de rodízio para o comparecimento dos Procuradores
de Justiça Cível às sessões ordinárias e, na ordem inversa, para as
sessões extraordinárias do Tribunal de Justiça de Pernambuco, faço
publicar a escala prevista para o mês de ABRIL do ano de 2023

OBS: Esta escala poderá ser modificada por necessidade de serviço
para atendimento às sessões extraordinárias que forem  convocadas, ou
por acordo entre os Membros. (*) Membros impedidos temporariamente
por motivo de férias, licença acima  de 30 dias ou exercício de outro
cargo. Os critérios utilizados para elaboração da presente escala foram
os seguintes: 1.  Divisão de Procuradores de Justiça entre câmaras
cíveis e de direito público. 2. Sistema de substituição, iniciando-se da 6ª
câmara cível para a 1ª câmara cível e assim sucessivamente; o mesmo
critério foi utilizado nas câmaras de direito público. 3.  No que se refere
as sessões extraordinárias, de natureza fixa, os procuradores de justiça
que atuam nas câmaras cíveis  assumirão as sessões extraordinárias
cíveis, observada a disponibilidade, o mesmo ocorrendo no que se
refere as sessões  extraordinárias de direito público

Marco Aurélio Farias da Silva
5º Procurador de Justiça Cível
Coordenador da Procuradoria de Justiça Cível
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ANEXO DA PORTARIA PGJ Nº 1.065/2023 
 
Onde se lê: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM SALGUEIRO 

Endereço: Rua Pedro Gonçalves, nº 51, Centro, Ouricuri-PE 
E-mail: plantao1a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

08.04.2023 
sábado 

13 às 17h Salgueiro Guilherme Goulart 
Soares 

Promotor de 
Justiça de 
Trindade 

09.04.2023 
domingo 

13 às 17h Salgueiro Guilherme Goulart 
Soares 

Promotor de 
Justiça de 
Trindade 

15.04.2023 
sábado 

13 às 17h Salgueiro Marcelo Ribeiro 
Homem 

1º Promotor de 
Justiça de 
Araripina 

16.04.2023 
domingo 

13 às 17h Salgueiro Marcelo Ribeiro 
Homem 

1º Promotor de 
Justiça de 
Araripina 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM PETROLINA 

Endereço: Av. Fernando Menezes de Góes, nº 625, Centro, Petrolina – PE Fone: 3866.6400 
E-mail: plantao2a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

06.04.2023* 
quinta-

feira 

13 às 17h Petrolina Juliana Pazinato 2º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Petrolina 

 
 
Leia-se: 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM SALGUEIRO 

Endereço: Rua Pedro Gonçalves, nº 51, Centro, Ouricuri-PE 
E-mail: plantao1a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

08.04.2023 
sábado 

13 às 17h Salgueiro Marcelo Ribeiro 
Homem 

1º Promotor de 
Justiça de 
Araripina 

09.04.2023 
domingo 

13 às 17h Salgueiro Marcelo Ribeiro 
Homem 

1º Promotor de 
Justiça de 
Araripina 

15.04.2023 
sábado 

13 às 17h Salgueiro Guilherme Goulart 
Soares 

Promotor de 
Justiça de 
Trindade 

16.04.2023 
domingo 

13 às 17h Salgueiro Guilherme Goulart 
Soares 

Promotor de 
Justiça de 
Trindade 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
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COM SEDE EM PETROLINA 
Endereço: Av. Fernando Menezes de Góes, nº 625, Centro, Petrolina – PE Fone: 3866.6400 

E-mail: plantao2a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

06.04.2023* 
quinta-

feira 

13 às 17h Petrolina Cíntia Micaella 
Granja 

3º Promotor de 
Justiça Cível de 
Petrolina 
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ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 1.080/2023 
 

COORDENAÇÕES DAS CENTRAIS DE INQUÉRITOS 

CENTRAL DE INQUÉRITOS COORDENADOR(A) 

CENTRAL DE INQUÉRITOS DE JABOATÃO 
DOS GUARARAPES 

GLÁUCIA HULSE DE FARIAS 

CENTRAL DE INQUÉRITOS DE OLINDA DIEGO PESSOA COSTA REIS  

CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA 
JULIETA MARIA BATISTA PEREIRA DE 
OLIVEIRA  

CENTRAL DE INQUÉRITOS DE CARUARU MARIANA CÂNDIDO SILVA 

CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PETROLINA DJALMA RODRIGUES VALADARES 
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Matrícula Nome Cargo Lotação Modalidade de 
Teletrabalho 

1898264 Arlington Souza Coelho Analista Ministerial - 
Área Jurídica 

5ª Promotoria de 
Justiça de Defesa 
da Cidadania de 
Caruaru 

Parcial 03 dias 
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO
COM SEDE EM GARANHUNS

Onde se Lê: 

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

21.04.23  Sexta 
13:00 h às 17:00 h Garanhuns

Almir Rogério de Araújo Oziel
Rodolfo Vieira Farias de Souza

Leia- se:

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

21.04.23  Sexta 
13:00 h às 17:00 h Garanhuns

Isabela de Luna Costa Viana
Rodolfo Vieira Farias de Souza

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 388/2023
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA CAPITAL
Onde se Lê: 

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES

02/04/2
3

Domin
go

09:00 às 13:00 h
Infância

Bernardo Monteiro Villar
Izidia Carolina Rodrigues

06.04.2
3

Quinta 09:00 às 13:00 h
Infância

Tamires Ferreira da Silva
Rafael Lucchesi Carneiro Leão

23/04/2
3

Domin
go

09:00 às 13:00 h
Infância

Rafael Lucchesi Carneiro Leão
Tamires Ferreira da Silva

29/04/2
3

Sábad
o

09:00 às 13:00 h
Infância

Izídia Carolina Rodrigues
Bernardo Monteiro Villar

Leia- se:

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES

02/04/2
3

Domin
go

09:00 às 13:00 h
Infância

Paula Roberta Corrêa dos Santos
Pablo Ferraz de Freitas

06.04.2
3

Quinta 09:00 às 13:00 h
Infância

Beatriz Martins Maciel
Rafael Lucchesi Carneiro Leão

23/04/2
3

Domin
go

09:00 às 13:00 h
Infância

Rafael Lucchesi Carneiro Leão
Beatriz Martins Maciel

29/04/2
3

Sábad
o

09:00 às 13:00 h
Infância

Pablo Ferraz de Freitas
Bernardo Monteiro Villar
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 11ª CIRCUNSCRIÇÃO
COM SEDE EM LIMOEIRO

Onde se Lê: 

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

09.04.23  Domingo 
13:00 h às 17:00 h

Limoeiro Rita de Cássia Nascimento de Santana

Tiago Gomes de Freitas

15.04.23  Sábado 
13:00 h às 17:00 h

Limoeiro Itatiane Maria Mignac de Melo

Thiago Néri Martins de Moura

Leia- se:

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
 (TITULAR E SUBSTITUTO)

09.04.23  Domingo 
13:00 h às 17:00 h

Limoeiro Itatiane Maria Mignac de Melo

Tiago Gomes de Freitas

15.04.23  Sábado 
13:00 h às 17:00 h

Limoeiro Rita de Cássia Nascimento de Santana

Thiago Néri Martins de Moura

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 390/2023 
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1

MMINISTÉRIOINISTÉRIO P PÚBLICOÚBLICO  DEDE P PERNAMBUCOERNAMBUCO

CCORREGEDORIAORREGEDORIA  GGERALERAL
GGESTÃOESTÃO  2023/20252023/2025

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 005/2023

A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO,  com  fulcro  nos  arts.  4º,  12  e  18 da Resolução  RES-CGMP nº
001/2021, publicada no Diário Oficial Eletrônico do MPPE em 15/06/2021, comunica a
quem possa interessar, o início das Correições Ordinárias, na modalidade presencial,
nas seguintes unidades ministeriais:

COMARCA / TERMO JUDICIÁRIO ÓRGÃO

JABOATÃO DOS GUARARAPES 1ª Promotoria de Justiça Criminal

JABOATÃO DOS GUARARAPES 2ª Promotoria de Justiça Criminal

JABOATÃO DOS GUARARAPES 3ª Promotoria de Justiça Criminal

JABOATÃO DOS GUARARAPES 4ª Promotoria de Justiça Criminal

JABOATÃO DOS GUARARAPES 5ª Promotoria de Justiça Criminal

JABOATÃO DOS GUARARAPES 6ª Promotoria de Justiça Criminal

JABOATÃO DOS GUARARAPES 7ª Promotoria de Justiça Criminal

JABOATÃO DOS GUARARAPES 8ª Promotoria de Justiça Criminal

JABOATÃO DOS GUARARAPES 9ª Promotoria de Justiça Criminal

JABOATÃO DOS GUARARAPES 10ª Promotoria de Justiça Criminal

JABOATÃO DOS GUARARAPES 11ª Promotoria de Justiça Criminal

JABOATÃO DOS GUARARAPES 12ª Promotoria de Justiça Criminal

RECIFE 20ª Promotoria de Justiça Criminal

RECIFE 21ª Promotoria de Justiça Criminal

RECIFE Fernando de Noronha

SERRA TALHADA 1ª Promotoria de Justiça 

SERRA TALHADA 2ª Promotoria de Justiça 

SERRA TALHADA 3ª Promotoria de Justiça

SERRA TALHADA 4ª Promotoria de Justiça

As orientações sobre os procedimentos técnicoscpara a realização da
Correição  serão  encaminhadas  aos  membros  correcionados  por  intermédio  do
Sistema Eletrônico de Informações – SEI, ficando designadas, de logo, as seguintes
datas e horários para a realização da entrevista pessoal  prevista no art.  23, II  da
Resolução RES-CGMP nº 001/2021:

Rua do Imperador D. Pedro II, 473 – 3o andar, Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE
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CCORREGEDORIAORREGEDORIA  GGERALERAL
GGESTÃOESTÃO  2023/20252023/2025

COMARCA / TERMO
JUDICIÁRIO

DATA ÓRGÃO HORÁRIO

SERRA TALHADA 08/05/23 1ª Promotoria de Justiça 08h:30min

SERRA TALHADA 08/05/23 2ª Promotoria de Justiça 09h:30min

SERRA TALHADA 08/05/23 3ª Promotoria de Justiça 10h:30min

SERRA TALHADA 08/05/23 4ª Promotoria de Justiça 11h:30min

JABOATÃO DOS GUARARAPES 16/05/23
1ª Promotoria de Justiça

Criminal
08h:30min

JABOATÃO DOS GUARARAPES 16/05/23
5ª Promotoria de Justiça

Criminal
09h:30min

JABOATÃO DOS GUARARAPES 16/05/23
10ª Promotoria de Justiça

Criminal
10h:30min

JABOATÃO DOS GUARARAPES 16/05/23
11ª Promotoria de Justiça

Criminal
11h:30min

JABOATÃO DOS GUARARAPES 16/05/23
6ª Promotoria de Justiça

Criminal
14h:30min

JABOATÃO DOS GUARARAPES 16/05/23
9ª Promotoria de Justiça

Criminal
15h:30min

JABOATÃO DOS GUARARAPES 18/05/23
2ª Promotoria de Justiça

Criminal
09:00h

JABOATÃO DOS GUARARAPES 18/05/23
3ª Promotoria de Justiça

Criminal
10:00h

JABOATÃO DOS GUARARAPES 18/05/23
4ª Promotoria de Justiça

Criminal
11:00h 

JABOATÃO DOS GUARARAPES 18/05/23
7ª Promotoria de Justiça

Criminal
14:00h

JABOATÃO DOS GUARARAPES 18/05/23
8ª Promotoria de Justiça

Criminal
15:00h

JABOATÃO DOS GUARARAPES 18/05/23
12ª Promotoria de Justiça

Criminal
16:00h 

RECIFE 23/05/23
20ª Promotoria de Justiça

Criminal
14:00h

RECIFE 23/05/23
21ª Promotoria de Justiça

Criminal
15:00h
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RECIFE 30/05/23 Fernando de Noronha 09:00h

De acordo com o art. 20, do citado ato normativo, o agente ministerial
correcionado deverá  dar  publicidade  ao  presente  edital,  por  meio  de  Aviso  a  ser
disponibilizado por esta Corregedoria, promovendo sua afixação em local apropriado
das dependências do Ministério Público, do Fórum, das Secretarias das Varas ou dos
Juizados,  bem  como  em  locais  públicos  nos  Termos  Judiciários,  disponibilizando
ainda,  quando  possível,  sua  divulgação  em  perfis  e  páginas  institucionais
eventualmente mantidos nas redes sociais. 

Ficam designados os Corregedores-Auxiliares da Corregedoria Geral do
Ministério Público Francisco Edilson de Sá Júnior, Francisco Ortêncio de Carvalho,
Helder Limeira Florentino de Lima, Katarina Morais de Gusmão, Norma da Mota Sales
Lima e Patrícia Carneiro Tavares, para auxiliarem nos trabalhos correcionais. 

Recife, 03 de abril de 2023.

Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Corregedor-Geral 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

PROCURADORIA REGIONAL DE CARUARU  
Coordenação Procuradoria de Justiça Cível 

ESCALA DAS SESSÕES CÍVEIS DO TJPE PREVISTA PARA O MÊS DE ABRIL-2023 

Considerando as decisões tomadas pelos Procuradores de Justiça Cíveis presentes nas reuniões realizadas em 
14/08/01 e  20/06/05, conforme publicações Constantes do Diário Oficial do Estado nos dias 10/08/01 e 14/06/05, 
respectivamente, nas  quais ficou acordada a adoção do sistema de rodízio para o comparecimento dos Procuradores 
de Justiça Cível às sessões ordinárias e, na ordem inversa, para as sessões extraordinárias do Tribunal de Justiça de 
Pernambuco, faço publicar a escala prevista para o mês de ABRIL do ano de 2023 

1ª Câmara Regional de Caruaru 

Sessões Ordinárias 1ª Turma – por vídeoconferência/presencial/híbrida - às terças-feiras, 09:00 h: 

Dia 04.04 Dr. Paulo Henrique Queiroz Figueiredo 1º Procurador de Justiça (por convocação)

Dia 11.04 Dr. Paulo Henrique Queiroz Figueiredo 1º Procurador de Justiça (por convocação)

Dia 18.04 Dr. Paulo Henrique Queiroz Figueiredo 1º Procurador de Justiça (por convocação)

Dia 25.04 Dr. Paulo Henrique Queiroz Figueiredo 1º Procurador de Justiça (por convocação)

Sessões Virtuais 1ª Turma – às quartas-feiras, 09:00 h: 

Dia 05.04 Dr. Paulo Henrique Queiroz Figueiredo 1º Procurador de Justiça (por convocação)

Dia 12.04 Dr. Edson José Guerra 2º Procurador de Justiça

Dia 19.04 Dr. Paulo Henrique Queiroz Figueiredo 1º Procurador de Justiça (por convocação)

Dia 26.04 Dr. Edson José Guerra 2º Procurador de Justiça

Sessões Ordinárias 2ª Turma – presencial - quintas-feiras às 09:00 h: 

Dia 13.04 Dr. Edson José Guerra 2º Procurador de Justiça

Dia 20.04 Dr. Edson José Guerra 2º Procurador de Justiça

Dia 27.04 Dr. Edson José Guerra 2º Procurador de Justiça

OBS: Esta escala poderá ser modificada por necessidade de serviço para atendimento às sessões extraordinárias que 
forem  convocadas, ou por acordo entre os Membros. (*) Membros impedidos temporariamente por motivo de férias, 
licença acima  de 30 dias ou exercício de outro cargo. Os critérios utilizados para elaboração da presente escala foram 
os seguintes: 1.  Divisão de Procuradores de Justiça entre câmaras cíveis e de direito público. 2. Sistema de 
substituição, iniciando-se da 6ª  câmara cível para a 1ª câmara cível e assim sucessivamente; o mesmo critério foi 
utilizado nas câmaras de direito público. 3.  No que se refere as sessões extraordinárias, de natureza fixa, os 
procuradores de justiça que atuam nas câmaras cíveis  assumirão as sessões extraordinárias cíveis, observada a 
disponibilidade, o mesmo ocorrendo no que se refere as sessões  extraordinárias de direito público  

Marco Aurélio Farias da Silva 
5º Procurador de Justiça Cível 

Coordenador da Procuradoria de Justiça Cível
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